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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

TRIBUNAL PLENO

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 2012.0001.001084-6

REQUERENTE    : MM. JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA, DR. 

                              LUÍS HENRIQUE MOREIRA rêgo.

requerida        : DRA. MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE, 
                                   JUÍZA TITULA DA 4ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
                                  TERESINA – PI.
Relator            : Des. erivan josé da silva lopes.

Ementa

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR CONTRA MAGISTRADO. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. ATRASO NO ANDAMENTO PROCESSUAL. VIOLAÇÃO AOS INC. II, III E VI, DO ART. 35, DA LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA NACIONAL (LC Nº 35/1976) E DO ART. 20, DO CÓDIGO DE ÉTICA DA MAGISTRATURA. RECRUTAMENTO DE PESSOAS ESTRANHAS AO QUADRO DE SERVIDORES PARA TRABALHAR EM GABINETE DE MAGISTRADO. VIOLAÇÃO AO ART. 35, VIII, DA LOMAN, E AO ART. 5º, DO CÓDIGO DE ÉTICA DA MAGISTRATURA. PENALIDADE. GRAVIDADE DA FALTA E REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA PENA DE DISPONIBILIDADE, EM CONFORMIDADE COM O ART. 6º, DA RESOLUÇÃO Nº 135/2011, DO CNJ, C/C O ART. 57, DA LOMAN, POR OFENSA AO ART. 56, I E III, DA LOMAN.
1. Não há falar em bis in idem no presente caso, tendo em vista que as infrações sancionadas através do PAD nº 2011.0001.002912-7 são diversas das infrações que estão sendo analisadas no presente PAD. Os referidos PADs analisam fatos distintos: (i) enquanto o PAD nº 2011.0001.02912-7 examinava a ocorrência de atraso no andamento dos processos nº 247282008, 132622009 e 194932008, bem como a omissão da Requerida em responder às solicitações de informações enviadas por este Tribunal; (ii) o presente PAD almeja analisar a existência de retardo no andamento de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos, além da existência de pessoas estranhas ao Quadro de Servidores na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI.
2. Percebe-se, todavia, que existe uma identidade parcial de infrações, uma vez que, em ambos os PADs (PAD nº 2011.0001.02912-7 e PAD nº 2012.0001.001084-6), a Requerida responde pelo atraso no andamento processual dos feitos de sua competência. No entanto, a identidade de infrações não caracteriza a ocorrência de bis in idem, que, conforme já dito, somente se dá pela identidade de fatos. Assim, uma mesma pessoa pode responder várias vezes por infrações semelhantes, desde que as infrações tenham sido originadas por fatos distintos. E é esse o caso dos autos: a Requerida responde, pela segunda vez, pela infração correspondente ao retardo no andamento processual dos feitos de sua competência, no entanto, os fatos que originaram o presente PAD são distintos dos fatos que originaram o PAD nº 2011.0001.02912-7, o que afasta a alegação de bis in idem.
3. A Correição Geral Ordinária realizada na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI constatou que 71,05% (setenta e um vírgula zero cinco por cento) dos processos físicos em andamento na referida Vara encontram-se atrasados, o que corresponde à quantidade de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos. 
4. Ao contrário do alegado pela Requerida, o atraso no andamento processual dos processos de competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI não possui relação direta com um suposto déficit de servidores, uma vez que as demais Varas Criminais da Comarca de Teresina – PI têm menos servidores do que a 4ª Vara e, apesar disso, possuem maior produtividade, julgando um maior número de processos. Pode-se afirmar que o grande atraso no andamento dos processos da competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI decorreu da falta de gestão da Requerida, que (i) excedeu injustificadamente os prazos para sentenciar ou para despachar e (ii) deixou de adotar as providências necessárias para que os atos da Secretaria e dos Oficiais de Justiça se realizassem nos prazos legais. Ademais, o atraso no andamento dos processos da competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI decorreu da má administração da Requerida, que (iii) deixou de exercer assídua fiscalização sobre os servidores da Secretaria e sobre os Oficiais de Judiciais. Isto posto, entendo que a Requerida violou os incisos II, III e VI, do artigo 35, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LC nº 35/1976), bem como o artigo 20, do Código de Ética da Magistratura.
5. O presente PAD também se destinou a apurar o fato de existirem “pessoas estranhas ao quadro de servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí” com livre acesso ao gabinete da Requerida. 
6. A acusação de que Ricardo Emídio Soares Solber e Guilherme Matias dos Santos Neto “ajudavam a juíza na confecção de despacho e decisões” não foi comprovada nestes autos. Comprovou-se, somente, que Jussarah Pollyana Craveiro trabalhava no gabinete da Requerida.
7. O serviço prestado por Jussarah Pollyana não consiste em “serviço voluntário”, por estar em desacordo com a Lei nº 9.608/1998, e nem em estágio, por descumprir os requisitos exigidos pela Lei nº 11.788/2008. Trata-se, portanto, de um “serviço atípico”, de um serviço gratuito que foi prestado por Jussarah Pollyana em favor da Requerida, responsável pelo seu “recrutamento”, e que, indiretamente, beneficiou a 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, local onde esse serviço era prestado com habitualidade.
8. Em que pese a discussão doutrinária acerca da classificação dos magistrados como funcionários públicos ou como agentes políticos, entendo que, se é vedado ao servidor público estadual (auxiliar da justiça) delegar atos de sua competência até mesmo para outro servidor (art. 138, VI, LC 13/1994), mais reprovável ainda é a conduta de magistrado (detentor do poder jurisdicional) que delega atos de sua competência para pessoa completamente estranha ao Quadro de Servidores do Poder Judiciário. 
9. Assim, entendo que o ato de a Requerida de “recrutar” pessoa estranha aos Quadros de Servidores do Poder Judiciário para executar atos de sua competência constitui infração disciplinar caracterizada pelo descumprimento do dever descrito nos artigos 35, VIII, da LOMAN, e 5º, do Código de Ética da Magistratura.
10. A escolha de sanção administrativa disciplinar a ser aplicada a determinado magistrado deve levar em conta não apenas a gravidade da infração cometida, mas, também, o grau de indisciplina do magistrado investigado, que se apura, dentre outros fatores, pela existência de reincidência no descumprimento de seus deveres funcionais. 
11. In casu, a acusada já foi punida com a pena de censura em outro processo disciplinar, o que caracteriza a sua reincidência. A reincidência da Requerida, ainda que genérica (infrações de natureza diversas), comprova a sua desídia reiterada em cumprir os seus deveres funcionais, fato este que deve ser levado em consideração quando da escolha da sanção administrativa a ser aplicada no presente PAD.
12. Em virtude de inexistência de improbidade administrativa, de corrupção, de tráfico de influência ou de qualquer outra falta mais grave, entendo que a aposentadoria compulsória, sanção mais severa, consiste em penalização excessiva.
13. Assim, considerando que: (i) a gravidade das infrações cometidas pela Requerida e a sua reincidência desautorizam a aplicação das penas de advertência e de censura; (ii) a pena de remoção compulsória somente se aplica satisfativamente aos casos nos quais as infrações cometidas se vinculam intimamente à comarca, o que não é o caso dos autos; (iii) a pena de demissão não pode ser aplicada à Requerida em sede de procedimento administrativo em virtude de sua vitaliciedade; (iv) a aposentadoria compulsória consiste em penalização excessiva, tendo em vista a inexistência de improbidade administrativa, de corrupção ou de qualquer outro fato grave; (v) a Requerida tomou providências, ainda que rotineiras, para a solução de problemas burocráticos da Vara, mas que, apesar disso, não enfrentou os problemas de gestão da Vara, que ficaram à deriva de sua iniciativa; (vi) a Requerida admitiu que pessoas estranhas ao Quadro de Servidores deste Tribunal trabalhassem em seu gabinete; resta claro que a pena de disponibilidade, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, é a sanção que mais se coaduna com a gravidade das faltas cometidas pela Requerida.
14. Isto posto, voto pela aplicação da pena de disponibilidade à Requerida, Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias, em conformidade com o art. 6º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, c/c o art. 57, da LOMAN, por ofensa ao art. 56, I e III, da LOMAN.

Voto-Vista

Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar (PAD nº 2012.0001.001084-6) instaurado mediante proposta da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí, em face da Juíza de Direito Titular da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias. 
A Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, consoante Portaria nº 020/2010 (fl. 06, vol. I), realizou Correição Ordinária Geral na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, no período de 06 a 10 de dezembro de 2010, a fim de fiscalizar os serviços do foro judicial realizados na referida Vara, para verificar-lhe a regularidade e conhecer da reclamação, representação ou denúncia apresentada.
A Correição Ordinária Geral concluiu que: i) 495 processos (13,95%) não foram localizados pela Secretaria da Vara (fl. 125, vol. I); ii) 2.170 processos (71,05%) estão com atraso de mais de 30 (trinta) dias (fl. 125, vol. I); iii) a magistrada é diretamente responsável pelo atraso de 14 (0,65%) processos (fl. 126, vol. I); iv) a Secretaria é responsável pelo atraso de 654 (30,14%) processos e os Oficiais de Justiça são responsável pelo atraso de 1.502 (69,22%) processos (fl. 126, vol. I); v) a idade processual dos feitos é de 1.787 dias (fl. 129, vol. I); vi) os Oficiais de Justiça estariam se recusando a receber os mandados de citação em atraso (fl. 130, vol. I); vi) os processos têm uma média de 250 dias de atraso geral (fl. 131, vol. I); vii) para suprir a deficiência de funcionários, a magistrada colocou no gabinete três pessoas alheias ao quadro de servidores (fl. 132, vol. I); viii) do período de janeiro a novembro de 2010, foram julgados apenas 55% dos feitos iniciados, o que gerou uma grande taxa de congestionamento na Vara (fl. 132, vol. I).
Consoante Folha de Informação e Despacho (fls. 139/144, vol. I), a então Corregedora Geral de Justiça deste Egrégio Tribunal de Justiça, Desª. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro, determinou a abertura de Pedido de Providência em face da magistrada titular da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, Dra. Maria do Rosária de Fátima Martins Leite, a fim de que sejam apurados os fatos relatados na Correição Ordinária. 

A Juíza Titular da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias, apresentou Defesa Prévia, na qual alegou, em síntese, que: i) existem outros processos administrativos pelos mesmos fatos, o que evidencia que a magistrada está sendo processada duas vezes pelos mesmos fatos, o que é inconstitucional, ilegal e abusivo (fl. 149, vol. I); ii) a Corregedoria não informa quais os processos que estão atrasados, o que impossibilita o exercício do contraditório e da ampla defesa (fl. 150, vol. I); iii) a magistrada já havia vedado a existência de processos conclusos na Secretaria, através do Provimento 001/2009 (fl. 150, vol. I); iv) o número de Oficiais de Justiça é insuficiente, fato esse que já havia sido comunicado tanto à Corregedoria, quanto à Presidência deste Egrégio Tribunal de Justiça (fl. 150, vol. I); v) o Gabinete dispõe de parca estrutura, sendo deficiente o número de servidores e de nobreak (fl. 151, vol. I); vi) a magistrada somente foi informada do resultado da Correição realizada por meio do presente Pedido de Providência (fl. 152, vol. I); vii) o bombeiro hidráulico foi lotado em sua Vara por designação da própria Corregedoria, tendo sido lotado inicialmente na função de Oficial de Justiça (fl. 152, vol. I); viii) a magistrada é responsável pelo atraso de 14 processos de um total de mais 3.500, o que deveria ser motivo de premiação (fl. 152, vol. I).
Em Decisão (fls. 643/651, vol. IV), a então Corregedora Geral de Justiça deste Egrégio Tribunal de Justiça, Desª Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro propôs instauração de procedimento administrativo disciplinar em face da magistrada titular da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias, para apurar a existência de pessoas estranhas ao quadro de servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí, que possuem livre acesso ao gabinete, o que violaria o dever de independência do magistrado, bem como o dever de manter conduta irrepreensível na vida pública.
A Requerida apresentou Informações, nas quais alegou que: i) não é razoável supor que a magistrada deveria proibir o acesso de pessoas estranhas ao quadro de servidores deste Poder Judiciário ao seu gabinete, uma vez que é seu dever receber qualquer pessoa, independentemente de seu estado social (fl. 658, vol. IV); ii) “as pessoas estranhas” a que se refere o Relatório da Correição Geral estão devidamente identificadas e foram excepcionalmente convidadas para ajudar nas tarefas internas de seu gabinete, sob sua supervisão e subordinação direta (fl. 658, vol. IV); iii) a intenção única e exclusiva da magistrada foi a de não deixar aumentar as dificuldades de funcionamento da Vara, uma vez que os reiterados pedidos de apoio formalizados à Corregedoria não foram atendidos (fl. 658, vol. IV); iv) a iniciativa de colocar, por força de situação extrema de falta de pessoal, eventuais auxiliares subordinados às suas ordens, não é fato capaz de gerar a quebra de independência da magistrada (fl. 659, vol. IV); v) a imputação de que a magistrada mantém conduta irrepreensível na vida pública e particular é uma acusação injusta e genérica, que não está devidamente consubstanciada pela apresentação de provas (fl. 659, vol. IV); vi) a falta de especificidade e a generalidade afrontam a garantia do contraditório e da ampla defesa, impedindo a magistrada de se defender (fl. 659, vol. IV). Por tais razões, requereu o arquivamento do presente Pedido de Providência (fl. 660, vol. IV).
A Requerida requereu adiamento do julgamento do presente Pedido de Providência, tendo em vista que a o seu patrono, Dr. Moisés Reis, não poderia exercitar o seu múnus público na data designada para a realização do julgamento (fl. 662). 
Consoante Certidão de fl. 664, o pedido da Requerida foi acolhido, tendo sido adiado o julgamento do presente Pedido de Providências.

Em Sessão Extraordinária realizada no dia 06 de fevereiro de 2012, o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça, por maioria, decidiu pela instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar em face da magistrada Requerida, sem o seu afastamento de suas funções judicantes, para apurar os fatos descritos no presente Pedido de Providências, devido à violação dos deveres inerentes ao exercício da magistratura, previstos no art. 35, I, II, e III, da LOMAN. Foi sorteado para ser Relator do PAD, o Des. Erivan José da Silva Lopes (fl. 666, vol. IV).

O presente PAD foi instaurado por força da Portaria nº 404, de 15 de fevereiro de 2012 (fls. 668, vol. IV).

Em atenção ao art. 16, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, o Relator encaminhou os presentes autos ao Ministério Público (fl. 681, vol. IV), que, através de seu representante legal, manifestou-se pelo encaminhamento de cópia da ata da sessão que decidiu pela instauração do PAD para o CNJ (fls. 683/687, vol. IV).

Após ser devidamente intimada (fls. 689/691, vol. IV), Requerida apresentou Defesa, na qual alegou, em síntese, que: i) é dever da magistrada receber qualquer pessoa em seu gabinete (fl. 694, vol. IV); ii) as “pessoas estranhas” a que se refere o Relatório da Correição Geral foram excepcionalmente, sob o propósito de estágio, convidadas pela magistrada para ajudar nas tarefas internas de seu gabinete, sob sua supervisão e subordinação (fl. 694, vol. IV); iii) os reiterados pedidos de apoio, formalizados à Corregedoria, para disponibilizar servidores, não foram atendidos, e, mesmo assim, a magistrada é sempre responsabilizada pelas falhas ocorridas (fl. 694, vol. IV); iv) existe uma insuficiência de servidores (fl. 695, vol. IV); v) a colocação de “pessoas estranhas” tinha o objetivo de suprir a deficiência de funcionários (fl. 695, vol. IV); vi) a iniciativa de colocar, por força de situação extrema de falta de pessoal, eventuais estagiários subordinados às suas ordens, não é fato capaz de gerar a quebra de independência da magistrada (fl. 695, vol. IV); vii) não aceita interferência nem na sua jurisdição e nem nos atos a serem executados (fl. 695, vol. IV); viii) a imputação de que a magistrada recebeu influências indevidas é infundada, destituída de provas e genérica (fl. 696, vol. IV); ix) a falta de especificidade e a total generalidade afrontam a garantia do contraditório e da ampla defesa (fl. 696, vol. IV). Ao final, requereu o arquivamento do presente Processo Administrativo Disciplinar (fl. 696, vol. IV).
Em Despacho, o Relator do presente PAD, Des. Erivan Lopes, determinou a oitiva dos servidores que trabalhavam na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina –PI, na época em que foi realizada a correição na referida Vara, bem como do Juiz Corregedor Auxiliar, Dr. Luís Henrique Moreira Rêgo (fls. 698/699, vol. IV).

O então Secretário de Administração e Pessoal – SEAD, Sr. Paulo Sílvio Mourão Veras, informou que, realizando busca nos assentos funcionais da Requerida, foi encontrada somente a Portaria nº 404/2012, que determinou a instauração de PAD em face da mesma. No entanto, asseverou que isso não significa que não existam processos administrativos tramitando contra a magistrada, pois apenas o Secretário do Pleno teria acessos a essas informações (fl. 730, vol. IV). 
Em audiência realizada em 25 de junho de 2012, o Relator do presente PAD inquiriu o Dr. Luís Henrique Moreira Rêgo (fls. 734/736, vol. IV), a Sra. Celi Cardoso Farias (fls. 737/739, vol. IV), o Sr. José Alcidon da Cunha (fls. 740/741, vol. IV), a Sra. Dayse Mônica Bueno de Almeida (fls. 742/743, vol. IV), o Sr. José dos Santos Rêgo (fls. 744/745, vol. IV), a Sra. Suzy Sousa Barbosa (fls. 746/747, vol. IV), a Sra. Sharon Silva Machado (fls. 748/749, vol. IV). Na mesma audiência, o Relator interrogou a Requerida, Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias (fls. 750/752, vol. IV).

No dia 27 de junho de 2012, o Relator inquiriu o Sr. Guilherme Martins dos Santos Neto (fls. 753/754, vol. IV), o Sr. Ricardo Emídio Soares Soler (fls. 755/756, vol. IV), a Sra. Jussarah Pollyana Craveiro Gomes (fls. 757/758, vol. IV). 

No dia 04 de julho de 2012, o Relator inquiriu a Sra. Regina Lúcia Matos Gamosa Almeida (fls. 775/776, vol. IV), o Sr. Marivaldo Barbosa de Carvalho (fls. 777/778, vol. IV), o Sr. Sebastião de Moraes Machado (fls. 779/781, vol. IV), o Sr. Judson Barreira Corado (fls. 782/783, vol. IV).

Às fls. 784/814 (vol. IV), consta cópia da Certidão de Julgamento e do Acórdão do PAD nº 2011.0001.002912-7, que tem como Requerida a Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite, Juíza Titular da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina- PI. No referido julgado, os membros do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por maioria, acordaram em aplicar a pena de censura à Requerida, em virtude da comprovada violação aos deveres funcionais. Insta salientar que este Egrégio Tribunal de Justiça aplicou a pena de censura, em virtude de não ter alcançado o quorum da maioria absoluta na deliberação, devendo prevalecer a pena mais leve, nos termos do art. 21, § único, da Resolução nº 135, do CNJ.
Instado a se manifestar, o Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio de seu representante legal, opinou pela regularidade do presente Processo Administrativo Disciplinar (fls. 818/822, vol. IV).

Em razões finais, a Requerida alegou, em suma, que: i) possui um desempenho satisfatório no que se refere aos despachos de processos e aos procedimentos de fiscalização (fl. 871, vol. IV); ii) é seu dever receber qualquer pessoa em seu gabinete (fl. 871, vol. IV); iii) as “pessoas estranhas” a que se refere o Relatório da Correição Geral estão devidamente identificadas e foram excepcionadas convidadas pela magistrada, sob o propósito de estágio, para ajudar nas tarefas internas de seu gabinete, sob sua supervisão e subordinação direta (fl. 872, vol. IV); iv) a estrutura de recursos humanos da secretaria cartorárias é deficiente, uma vez que são poucos funcionários e estes não são adequadamente treinados  para o serviço (fl. 872, vol. IV); v) desde que a Requerida assumiu a 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina- PI, o cargo de Diretor da Secretaria já foi exercido por 06 (seis) servidores, o que causa prejudicial descontinuidades nos procedimentos que deveriam ser rotineiros (fl. 872, vol. IV); vi) as causas do mau funcionamento da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina são antigas e não resultam da gestão da Requerida (fl. 873, vol. IV); vii) a advertência com que foi penalizada derivou do mau funcionamento da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, situação para a qual não concorreu e que foi denunciada aos Setores Competente (fl. 876, vol. IV); viii) não razoável culpar isoladamente a Requerida pelos entraves existentes na Vara (fl. 877, vol. IV). Isto posto, requereu a improcedência das acusações objeto deste processo disciplinar administrativo, com o seu consequente arquivamento (fl. 879, vol. IV).
Na Sessão Ordinária de Julgamento, de Caráter Administrativo, realizada no dia 27 de setembro de 2012, o Relator do presente PAD votou pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória à Requerida, em conformidade com o art. 7º, III, da Resolução nº 135, do CNJ. No entanto, o julgamento do feito foi suspenso em virtude do pedido de vista do Des. José James Gomes Pereira (fl. 1039, vol. IV).
Na Sessão Ordinária de Julgamento, de Caráter Administrativo, realizada no dia 1º de novembro de 2012, o Des. José James Gomes Pereira “votou pela improcedência do presente processo, em virtude da impossibilidade de se discernir claramente quais as infrações que foram sancionadas no PAD nº 2011.0001.002912-7, das que são imputadas à magistrada no processo em tela, porquanto ocorre, na espécie, sérios riscos de aplicação de pena sobre as mesmas infrações, de modo a caracterizar o bis in idem”. Ao final, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar (fl. 1041, vol. IV).
Na Sessão Ordinária de Julgamento, de Caráter Administrativo, do dia 29 de dezembro de 2012, “o Relator votou pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória à requerida, conforme art. 7º, III, da Resolução nº 135, do CNJ, tendo sido acompanhado, nesta Sessão, pelos Desembargadores Augusto Falcão Lopes e Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro. Após, o Des. José James Gomes Pereira, antecipando-se à votação, pediu vista dos autos e, divergindo do Relator, votou pela improcedência do presente processo, em virtude da impossibilidade de se discernir claramente quais as infrações que foram sancionadas no PAD nº 2011.0001.002912-7, das que são imputadas à magistrada no processo em tela, porquanto ocorre, na espécie, sérios riscos de aplicação de pena sobre as mesmas infrações, de modo a caracterizar o bis in idem, sendo acompanhado nesta Sessão pelo Des. José Ribamar Oliveira. Posteriormente ao voto-vista do Des. José James Gomes Pereira, o Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar pediu vista dos autos, trazendo o mesmo nesta Sessão, e divergindo do Des. Erivan José da Silva Lopes (Relator) e do Des. José James Gomes Pereira, votou pela aplicação da pena de remoção compulsória à requerida, conforme art. 3º, III, e art. 4º, ambos da Resolução nº 135/CNJ, tendo sido acompanhado pelos Desembargadores Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, Fernando Carvalho Mendes, Raimundo Eufrásio Alves Filho e Hilo de Almeida Sousa.” (fl. 1043, vol. IV). Todavia, o julgamento do presente processo foi suspenso em virtude do meu pedido de vista (fl. 1043, vol. IV).  
Não obstante o brilho com que o caso foi relatado e discutido neste Egrégio Plenário, pedi vista dos autos deste processo para os apontamentos que embasam a minha convicção pessoal acerca da matéria.

I.  A INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM.
Atualmente encontra-se consagrado como princípio geral de direito o brocardo jurídico ne bis in idem, aut bis de eadem re ne sit actio, que consiste na proibição de se julgar o mesmo fato duas ou mais vezes. Na definição de Fábio Medina Osória, in verbis:
A idéia básica do ne bis in idem é que ninguém pode ser condenado duas ou mais vezes por um mesmo fato. Já foi definida essa norma como princípio geral de direito, que, com base nos princípios da proporcionalidade e coisa julgada, proíbe a aplicação de dois ou mais procedimentos, seja em uma ou mais ordens sancionadoras, nos quais se dê uma identidade de sujeitos, fatos e fundamentos [...]
.
A aplicação do princípio ne bis in idem no âmbito do procedimento administrativo disciplinar foi ressaltada por Rafael Munhoz de Mello, segundo o qual o referido princípio "impede a Administração Pública de impor uma segunda sanção administrativa a quem já sofreu, pela prática da mesma conduta, uma primeira [sanção]", de modo que não é possível a imposição de nova sanção pelo mesmo fato
. 
In casu, conforme relatado, alguns dos meus pares entendem que não é possível discernir claramente quais infrações imputadas à Requerida foram sancionadas através do PAD nº 2011.0001.002912-7 e quais infrações estão sendo analisadas no presente PAD, razão pela qual existiria risco de aplicação de mais de uma pena sobre a mesma infração, o que caracterizaria o bis in idem (fl. 1043, vol. IV).
No entanto, entendo que não há falar em bis in idem no presente caso, uma vez que as infrações sancionadas através do PAD nº 2011.0001.002912-7 são diversas das infrações que estão sendo analisadas no presente PAD.
O PAD nº 2011.0001.002912-7 consiste na reunião de 19 (dezenove) reclamações disciplinares, que, consoante o Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho, Relator do referido PAD, se referem a “uma conduta realizada de forma reiterada por parte da magistrada processada: a sua omissão em informar a este Tribunal de Justiça, quando requisitada, sobre processos criminais de sua competência” (fl. 805, vol. IV). Eis as acusações constantes nas 19 (dezenove) reclamações disciplinares que integram o PAD nº 2011.0001.002238-2:
- RD nº 407/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.002238-2;

- REP nº 201/2009: omissão por não ter respondido aos pedidos de informações em HC nº 2009.0001.001099-9;

- RD nº 241/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.1198-0;

- REP nº 459/2009: irregularidades no andamento do Processo nº 247282008, relativo ao excesso de prazo na instrução;

- REP nº 202/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.000977-8; 

- REP nº 247/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.000934-1;

- REP nº 207/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.001165-7;

- PP nº 218/2010: demora na citação inicial do acusado, o que motivou a concessão do HC nº 2010.0001.001062-0;

- PP nº 289/2009: demora injustificável na instrução criminal de feito que não é complexo;

- RD nº 242/2009 e REP nº 246/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.000520-7;

- PP nº 576/2008: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.003486-0;

- PP nº 204/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.000786-1;

- PP nº 292/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.001734-9;

- PP nº 286/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.001487-7;

- PP nº 076/2010: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.000041-8;

- PP nº 291/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.001916-4;

- RD nº 312/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.002099-3;

- PP nº 288/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.001806-8;

- RD nº 290/2009: omissão por não ter atendido a reiterados pedidos de informações em sede do HC nº 2009.0001.001252-2.

Percebe-se, pois, que, além da acusação de que a Requerida não prestava as informações sobre o processo originário de sua competência quando requisitada por este Tribunal, a Requerida também estava sendo acusada de cometer irregularidades no andamento dos processos nº 247282008 (REP nº 459/2009), 132622009 (PP nº 218/2010) e 194932008 (PP nº 289/2009).

De qualquer forma, segundo o eminente Relator, “o que se verifica nestes autos [PAD nº 2011.0001.002912-7] é que a magistrada ora requerida, em atuação continuada, agiu de forma negligente, desidiosa” (fl. 810, vol. IV), tendo ficado “comprovado que a sua conduta omissiva e desidiosa tornou-se uma conduta rotineira” (fl. 809, vol. IV). Por essa razão, o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça, nos autos do PAD nº 2011.0001.002912-7, aplicou a pena de censura à Requerida (fl. 813, vol. IV).
In casu, o presente PAD (Proc. nº 2012.0001.001084-6) se destina a apurar: i) o fato de existirem 2.170 (dois mil cento e setenta) processos atrasados, o que corresponde a 71,05% (setenta e um vírgula zero cinco por cento) dos processos da Vara (fl. 670, vol. IV); ii) o fato de existirem “pessoas estranhas ao quadro de servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí” com livre acesso ao gabinete da Requerida, o que ofenderia “o dever de independência do magistrado, bem como o [dever] de manter conduta irrepreensível na vida pública” (fls. 669/677, vol. IV). 
Entendo que o fato de o PAD nº 2011.0001.002912-7 ter analisado a existência de retardo no andamento dos processos nº 247282008 (REP nº 459/2009), 132622009 (PP nº 218/2010) e 194932008 (PP nº 289/2009) não configura a ocorrência de bis in idem com o presente PAD, que se destina a apurar o atraso no andamento processual de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos. 
Isso porque os referidos PADs analisam fatos distintos: (i) enquanto o PAD nº 2011.0001.02912-7 examinava a ocorrência de atraso no andamento dos processos nº 247282008, 132622009 e 194932008, bem como a omissão da Requerida em responder às solicitações de informações enviadas por este Tribunal; (ii) o presente PAD almeja analisar a existência de retardo no andamento de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos, além da existência de pessoas estranhas ao Quadro de Servidores na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI.

Percebe-se, todavia, que existe uma identidade parcial de infrações, uma vez que, em ambos os PADs, a Requerida responde pelo atraso no andamento processual dos feitos de sua competência. 
No entanto, a identidade de infrações não caracteriza a ocorrência de bis in idem, que, conforme já dito, somente se dá pela identidade de fatos. Assim, uma mesma pessoa pode responder várias vezes por infrações semelhantes, desde que as infrações tenham sido originadas por fatos distintos. E é esse o caso dos autos: a Requerida responde, pela segunda vez, pela infração correspondente ao retardo no andamento processual dos feitos de sua competência, no entanto, os fatos que originaram o presente PAD são distintos dos fatos que originaram o PAD nº 2011.0001.02912-7, o que afasta a alegação de bis in idem.
E não se diga que o fato de a Correição não ter identificado quais são os 2.170 (dois mil cento e setenta) processos que estão atrasados caracterizaria a ocorrência de bis in idem, em virtude da impossibilidade de saber se os processos nº 247282008, 132622009 e 194932008, já analisados no PAD nº 2011.0001.02912-7, foram incluídos no referido rol. Isso porque, ainda que os referidos processos judiciais tenham sido incluídos no “rol dos atrasados” da Correição, restariam 2.167 (dois mil cento e sessenta e sete) processos atrasados, cujos atrasos não foram sancionados por este Tribunal. Seria ilógico supor que o fato de a Requerida já ter recebido sanção pela existência de atraso no andamento de 03 (processos) impedisse que a mesma fosse investigada pela existência de atraso no andamento de outros 2.167 (dois mil cento e sessenta e sete) processos.
Dessa forma, entendo que o fato de o presente PAD investigar a Requerida pela suposta infração de retardo no andamento processual está longe de caracterizar a ocorrência de bis in idem com o PAD nº 2011.0001.02912-7, mas, ao contrário, está a demonstrar a reincidência, a desídia reiterada da Requerida em dar andamento judicial aos feitos de sua competência.

Isto posto, resta claro que não há falar em existência de bis in idem no presente caso.
II. AS ACUSAÇÕES

O presente Processo Administrativo Disciplinar (PAD nº 2012.0001.001084-6) decorreu do Pedido de Providências nº 117/2011 e foi instaurado por força da Portaria nº 404, de 15 de fevereiro de 2012. 
A referida Portaria determinou “a INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em face da magistrada titular da 4ª Vara Criminal sem o afastamento de suas funções, para apurar os fatos descritos no Pedido de Providências, devido à violação dos deveres inerentes ao exercício da magistratura, previstos no art. 35, I, II e III, da LOMAN” (fls. 667/668, vol. IV, destaques no original).
A mencionada Portaria deixou assente, também, que, in verbis: “após processamento das análises individuais realizadas pela equipe correicional desta Corregedoria nos processos físicos em andamento, constatou-se que 71,05% (setenta e um vírgula zero cinco por cento) dos processos se encontram atrasados, e que correspondem à quantidade de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos” (fl. 667, vol. IV).
O Acórdão proferido nos autos do Pedido de Providências nº 117/2011, além de destacar a existência de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos em atraso na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina - PI, ressaltou, ainda, a existência de “pessoas estranhas ao quadro de servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí, que têm livre acesso ao seu gabinete, [...] situação que ofende o dever de independência do magistrado, bem como o de manter conduta irrepreensível na vida pública, conforme se depreende da redação do texto dos incisos I e VIII, da Lei Complementar nº 35/79 (LOMAN)” (fl. 674, vol. IV).
Isto posto, nos termos do Acórdão proferido nos autos do PP nº 117/2011 e da Portaria nº 404/2012, pairam sobre a Requerida as acusações de (i) atraso no andamento processual e de (ii) existência de pessoas estranhas ao Quadro de Servidores Públicos do Estado do Piauí trabalhando em seu gabinete.
II.1. O ATRASO NO ANDAMENTO PROCESSUAL
Conforme relatado, a Correição Geral Ordinária realizada na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI constatou que 71,05% (setenta e um vírgula zero cinco por cento) dos processos físicos em andamento na referida Vara encontram-se atrasados, o que corresponde à quantidade de 2.170 (dois mil cento e setenta) processos (fl. 125, vol. I).
Do percentual de processos atrasados, os Oficiais de Justiça são responsáveis pelo atraso de 1.502 (um mil quinhentos e dois) processos, o que corresponde a 69,22% (sessenta e nova vírgula vinte e dois por cento). Já a Secretaria da Vara responde pelo montante de 654 (seiscentos e cinquenta e quatro) processos, ou, em porcentagem, 30,14% (trinta vírgula quatorze por cento). O gabinete da magistrada, por sua vez, é diretamente responsável pelo atraso de 14 (quatorze) processos, o que equivale a 0,65 (zero vírgula sessenta e cinco) por cento.
Embora o gabinete da magistrada somente seja responsável pelo atraso direto de apenas 0,65 (zero vírgula sessenta e cinco) por cento dos processos, o Relatório da Correição Geral Ordinária destacou que, “quanto à judicância, verifica-se que, no período de janeiro a novembro de 2010, foram julgados 55% (cinquenta e cinco por cento) dos feitos iniciados”, o que gerou, “por consequência, grande taxa de congestionamento na vara” (fl. 132, vol. I).
Nesse ponto, é importante destacar que a primeira meta estabelecida pelo CNJ para o ano de 2010 consistiu em “julgar a quantidade igual à de processos de conhecimento distribuídos em 2010 e parcela do estoque, com acompanhamento mensal”, o que evidencia que a baixa judicância da Requerida, que julgou apenas 55% (cinquenta e cinco por cento) dos processos ajuizados em 2010, além de ter criado uma “grande taxa de congestionamento na vara”, também consistiu em total afronta ao determinado pelo CNJ. 
Além disso, embora a Secretaria da Vara seja diretamente responsável pelo atraso direto de 30,14% (trinta vírgula quatorze por cento) dos processos, consoante ressaltado pelo Juiz Corregedor Auxiliar, também é “da responsabilidade do Juiz esse diagnóstico [processos atrasados atinentes à atividade da Secretaria], uma vez que cabe ao mesmo exercer constante fiscalização das atividades cartorárias, a fim de que os processos não se avolumem na Secretaria” (fl. 126, vol. I).

E, por reconhecer a responsabilidade do magistrado, o Juiz Corregedor Auxiliar assevera que “é imperativo o apoio, o incentivo e a vigilância do Magistrado nas atividades da Secretaria, com o fito de alcançar bons resultados, principalmente em busca de sempre reduzir a taxa de processos atrasados” (fl. 128, vol. I).
De fato, o Poder Judiciário não é apenas o gabinete do magistrado, mas a secretaria, a distribuição, os servidores e, principalmente, o público, que é a razão de a unidade judiciária existir
. E o magistrado que o público precisa não é apenas o magistrado de gabinete, que se restringe a julgar processos, mas, sim, o magistrado polivalente, que vive ativamente a realidade social na qual está inserido. 

Somente vivendo a realidade social, o magistrado poderá assumir efetivamente o seu papel de responsável pela gestão do Poder Judiciário, estando apto a inovar, transformar e oferecer as soluções efetivas para os problemas que assolam a prestação jurisdicional. 

Dessa forma, o magistrado deve conhecer, com profundidade, a realidade da comarca/vara pela qual é responsável, dialogar com os demais servidores, realizar um planejamento com a sua equipe, acompanhar a execução dos seus objetivos, avaliar os resultados obtidos e corrigir os erros que eventualmente venham a existir. Somente assim o magistrado conseguirá implementar um eficaz gerenciamento da sua comarca/vara de modo a alcançar todos os resultados planejados e obter uma prestação jurisdicional satisfatória, que respeite os princípios constitucionais da duração razoável do processo, da celeridade e da efetividade da prestação jurisdicional.
No entanto, os depoimentos colhidos durante a fase instrutória do presente Processo Disciplinar Administrativo revelam que a Requerida não possuía qualquer tipo de controle sobre as atividades realizadas pela Secretaria e pelos Oficiais de Justiça: 
Depoimento do Juiz Auxiliar da Corregedoria:
[...] Que vislumbrou a Juíza trabalhando separadamente da secretaria e dos Oficiais de Justiça, sem exercer qualquer controle sobre estes; que não tomou conhecimento da Juíza haver instaurado, ela mesma, processo administrativo disciplinar contra serventuários e nem comunicado eventuais omissões ao Tribunal de Justiça; [...] que a juíza não tinha controle da secretaria e nem dos oficiais de justiça, inclusive porque há um distanciamento físico entre o gabinete e a secretaria; que a culpa pelo atraso foi pela juíza atribuída aos oficiais de justiça, como se estes não lhes fossem subordinados; que o excesso de prazo na instrução e julgamento dos processos criminais eram imensos, dando ensejo a inúmeros habeas corpus; que não tem conhecimento de nenhuma iniciativa por parte da juíza para resolver o problema, havendo o Tribunal de Justiça, por iniciativa própria, iniciado o mutirão; [...] que observa que o problema não nasceu na gestão da juíza, ora investigada, mas se agravou em razão da sua estagnação, principalmente pela falta de providências em relações aos oficiais de justiça” (fls. 734/735, vol. IV, negritou-se). 

Depoimento da Sra. Celi Cardoso de Freitas:
[...] Que o espaço físico da secretaria era muito pequeno, havia processo espalhado no chão, pelas cadeiras e mesas, que a secretaria era muito desorganizada, tinha muito processo e ninguém dava conta; [...] que saiba a declarante nenhum servidor sofreu qualquer tipo de pena imposta pela juíza por conta da desorganização da secretaria; (fls. 737/738, vol. IV, negritou-se) 
Depoimento do Sr. José Alcidon da Cunha:
[...] Que nunca foi advertido pela juíza pelo não cumprimento do mandado; que nunca respondeu a processo administrativo disciplinar por conta do não atendimento a demanda; que nunca foi chamado ao gabinete da juíza para dar satisfação sobre o represamento dos mandados judiciais; que a desarmonia entre a secretaria e o gabinete da juíza era perceptível; (fl. 740, vol. IV, negritou-se)
Depoimento do Sr. Sebastião de Moraes Machado:

[...] Que havia adversidades entre a secretaria e o gabinete da juíza; que o atraso na tramitação dos processos na 4ª vara se devia a uma conjuntura podendo pontuar a falta de estrutura de pessoal qualificado, a falta de material como toner e papel e questão de boa vontade por parte da própria unidade jurisdicional; que faltava gestão na 4ª vara; [...] que o erro que diz haver na gestão é mais precisamente na organização dos processos de réus presos e réus não presos; que a desorganização era maior nos apensos, tais como pedido de fiança, pedido de liberdade provisória e outros incidentes; [...] que alguns oficiais de justiça só batiam o ponto e ia embora, não apareciam nem na secretaria, que às vezes não havia oficial de justiça nem mesmo para cumprir alvará de soltura; que quem cumpria era oficiais de justiça de outras secretarias ou designado ad hoc para o ato; que como não havia organização nas distribuições dos mandados, as vezes os oficiais de justiça ficavam reticentes em recebê-los porque achavam que estavam trabalhando mais que os outros; [...] que a juíza não adotou nenhuma medida que seja do conhecimento do declarante para resolver essa desorganização na secretaria; (fls. 779/780, vol. IV, negritou-se) 
Ora, resta claro que a Requerida não possui uma boa gestão sobre a 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, não tendo, inclusive, um bom relacionamento com os servidores que lhes são subordinados, conforme se infere do depoimento do Sr. Sebastião de Moraes Machado:
[...] Que presenciou uma reunião no gabinete da juíza onde esta, por uma hora, execrou a pessoa da secretaria Sandra Colume, que chorou; [...] que a reunião teria sido para chamar atenção dos servidores da secretaria e advertir publicamente a secretaria da vara Sandra Calume; que na verdade a juíza impôs uma pena de advertência pública, sem processo. (fls. 779/780, vol. IV, negritou-se). 
Em sua defesa, a Requerida afirmou que “reconhece o atraso relatado pelo Juiz Corregedor Auxiliar, mas [entende] que ele se deu em razão de não ter funcionário suficiente para entender a demanda” (fl. 750, vol. IV, negritou-se). Ademais, afirmou que “os serviços da secretaria também foram prejudicados pela falta de mão de obra qualificada, pois dentre as pessoas para lá designadas havia pessoas com escolaridade primária e até mesmo um bombeiro hidráulico; que o atraso no andamento dos processos se dava também por culpa da desorganização da secretaria; que por vezes os processos não eram nem encontrados” (fl. 751, vol. IV, negritou-se).
Em primeiro lugar insta salientar que a 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI possuía, à época da realização da Correição, além de 02 (dois) estagiários, 11 (onze) servidores subordinados à Requerida, quais sejam: 01 (uma) assistente de imprensa, cedida pela Corregedoria, 03 (três) analistas judiciários, 04 (quatro) oficiais de justiça, 01 (um) técnico judiciário e 01 (um) oficial de gabinete. Sendo que, destes 11 (onze) servidores, 09 (nove) exerciam as suas funções laborais na Secretaria.
Ora, a Requerida possuía 09 (nove) servidores em sua Secretaria, número superior aos 08 (oito) funcionários exigidos pelo § 2º, do art. 63, da LC nº 115/2008, com a alteração dada pela LC nº 131/2009, vigente na época da realização da Correição.
Art. 63. Para cada Vara existirá uma Secretaria com as funções previstas em resolução do Tribunal.

[...]
§ 2º A Secretaria de Vara de entrância final é composta por:

I - um Escrivão Judicial, que exercerá o cargo de Secretário da Vara;

II - três Analistas Judiciais;

III - três Oficiais de Justiça e Avaliador;
IV - um Técnico Administrativo.
Daí porque o Juiz Auxiliar da Corregedoria “estranhou o alegado déficit de mão de obra porquanto haviam muitas pessoas, tanto na secretaria, quanto no gabinete da juíza” (fl. 734, vol. IV). 
Ademais, a 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI possui 04 Oficiais de Justiça, um a mais do que o exigido pela LC nº 115/2008 (com a redação vigente à época da realização da Correição). E, apesar de existirem Oficiais de Justiça em número acima do exigido pela legislação da época, os Oficiais de Justiça são responsáveis pelo atraso de 69,22% (sessenta e nove vírgula vinte e dois por cento).
Dessa forma, entendo que a existência de atraso no andamento de 71,05% (setenta e um vírgula zero cinco por cento) dos processos de competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI não pode ser atribuída a um suposto déficit no número de servidores.
Isso porque, embora fosse ideal que a referida Vara possuísse um número maior de servidores, a quantidade de servidores que lá exerciam as suas funções estava de acordo com o disposto na LC nº 115/2008 (com a redação vigente à época da realização da Correição) e, portanto, dentro da quantidade considerada suficiente pela legislação da época para a eficiência da prestação jurisdicional.
Além disso, insta salientar que, das Varas Criminais da Comarca de Teresina, a 4ª Vara é a que possui o maior número de servidores, uma vez que, enquanto a 4ª Vara Criminal possui 11 (onze) servidores, a 1ª Vara Criminal possui 10 (dez) servidores, a 2ª Vara Criminal possui 08 (oito) servidores, a 3ª Vara Criminal possui 07 (sete) servidores, a 5ª Vara Criminal possui 06 (seis) servidores, a 6ª Vara Criminal possui 07 (sete) servidores, a 7ª Vara Criminal possui 11 (onze) servidores e a 8ª Vara Criminal possui 07 (sete) servidores, consoante informações fornecidas por Correições realizadas nas referidas Varas.

E, não obstante a 4ª Vara ser a Vara Criminal da Comarca de Teresina - PI que possui o maior número de servidores, ela foi a que julgou o menor número de processos, tendo julgado apenas 55% dos processos que foram ajuizados no ano de 2010, o que corresponde a 403 (quatrocentos e três) processos julgados, consoante informações fornecidas pela Correição Ordinária (fl. 132, vol. I), o que está bem abaixo da meta estabelecida pelo CNJ para o ano de 2010 que, conforme já dito, consiste em julgar 100% dos processos ajuizados no referido ano.
Já a 1ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI julgou 190,06% dos processos ajuizados no ano de 2010, o que equivale a 631 (seiscentos e trinta e um) processos julgados, conforme correição realizada na referida Vara (Proc. nº 19/2010). A 2ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, por sua vez, julgou 990 (novecentos e noventa) processos no ano de 2010, o que corresponde a 100,50% dos processos ajuizados (Proc. nº 592010).

A 3ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI julgou 198% dos processos ajuizados em 2010, o que totaliza a quantia de 842 (oitocentos e quarenta e dois) processos julgados, consoante resultado de correição realizada na mencionada Vara (Proc. nº 272010). Já a 6ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI julgou 86,50% dos processos ajuizados no ano de 2010, o que equivale a 327 (trezentos e vinte e sete) processos (Proc. nº 792010). A 7ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, por sua vez, julgou 440 (quatrocentos e quarenta) processos em 2010, o que corresponde a 82,55% dos processos ajuizados. Por fim, a 8ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI julgou 549 (quinhentos e quarenta e nove) processos, ou seja, 70,02% dos processos ajuizados no ano de 2010 (Proc. nº 1142010)
. 
Isto posto, resta claro que o atraso no andamento processual dos processos de competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI não possui relação direta com um suposto déficit de servidores, uma vez que as demais Varas Criminais da Comarca de Teresina – PI têm menos servidores que a 4ª Vara e, apesar disso, possuem maior produtividade, julgando um maior número de processos.

Assim, pode-se afirmar que o grande atraso no andamento dos processos da competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI não decorreu de um suposto déficit de servidores, como afirma a Requerida, mas, sim, da falta de gestão da Requerida, que (i) excedeu injustificadamente os prazos para sentenciar ou para despachar e (ii) deixou de adotar as providências necessárias para que os atos da Secretaria e dos Oficiais de Justiça se realizassem nos prazos legais. A esse respeito, o Conselho Nacional de Justiça já decidiu que “a deficiência de recursos humanos e materiais de muitos órgãos jurisdicionais pode explicar sua morosidade, mas não justificar situações de notória má administração de Vara [...] marcada pela negligência reiterada do magistrado no impulsionar e solucionar os processos que lhes estão confiados” (CNJ - PAD - Processo Administrativo Disciplinar - 0002370-30.2010.2.00.0000 - Rel. IVES GANDRA - 123ª Sessão - j. 29/03/2011).
Ademais, o atraso no andamento dos processos da competência da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI decorreu da má administração da Requerida, que (iii) deixou de exercer assídua fiscalização sobre os servidores da Secretaria e sobre os Oficiais de Judiciais. No que se refere à falta de fiscalização de seus subordinados, o Conselho Nacional de Justiça já decidiu que “os magistrados têm o dever-poder de fiscalização dos serviços cartorários e de adotar providências para evitar ou punir erros, omissões ou abusos” (CNJ - REVDIS - Processo de Revisão Disciplinar - Conselheiro - 0004252-27.2010.2.00.0000 - Rel. Leomar Amorim - 130ª Sessão - j. 05/07/2011) e, ainda, que “o Desembargador que age com desídia na fiscalização dos trabalhos do Gabinete, bem como na condução dos feitos, revelando escassa ou insuficiente capacidade de trabalho descumpre os deveres dos arts. 35, incisos I, II, III e VII, c/c 56, III da LOMAN” (CNJ - SIND - Sindicância - 0002524-82.2009.2.00.0000 - Rel. Gilson Dipp - 110ª Sessão - j. 17/08/2010 ).
Isto posto, entendo que a Requerida violou os incisos II, III e VII, do artigo 35, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LC nº 35/1976): 

Art. 35 - São deveres do magistrado:

I - Cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício;

II - não exceder injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar;

III - determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais;

IV - tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quanto se trate de providência que reclame e possibilite solução de urgência.

V - residir na sede da Comarca salvo autorização do órgão disciplinar a que estiver subordinado;

VI - comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar injustificadamente antes de seu término;

VIl - exercer assídua fiscalização sobre os subordinados, especialmente no que se refere à cobrança de custas e emolumentos, embora não haja reclamação das partes;

VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular. (negritou-se)
A Requerida violou, ainda, o Código de Ética da Magistratura, em seu artigo 20, uma vez que ela não adotou as providências necessárias para que os atos processuais fossem celebrados com a máxima pontualidade, a fim de que os processos fossem solucionados em um prazo razoável.


Art. 20. Cumpre ao magistrado velar para que os atos processuais se celebrem com a máxima pontualidade e para que os processos a seu cargo sejam solucionados em um prazo razoável, reprimindo toda e qualquer iniciativa dilatória ou atentatória à boa-fé processual.
II.2. A EXISTÊNCIA DE PESSOAS ESTRANHAS AO QUADRO DE SERVIDORES TRABALHANDO NO GABINETE DA REQUERIDA.
Conforme relatado, o presente PAD também se destina a apurar o fato de existirem “pessoas estranhas ao quadro de servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí” com livre acesso ao gabinete da Requerida, o que ofenderia “o dever de independência do magistrado, bem como o [dever] de manter conduta irrepreensível na vida pública” (fls. 669/677, vol. IV). 

Segundo o Dr. Luís Henrique Moreira Rêgo, então Juiz Corregedor Auxiliar, que realizou a Correição na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, foram identificadas “pelo menos três pessoas estranhas à administração do Tribunal trabalhando no gabinete da juíza” (fl. 734, vol. IV), quais sejam: Ricardo Emídio Soares Solber, Jussarah Pollyana Craveiro Gomes e Guilherme Matias dos Santos Neto (fl. 132, vol. I).
Chamados para se manifestar, Ricardo Emídio Soares Solber e Guilherme Matias dos Santos Neto afirmaram que não trabalhavam com a Requerida na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI. Em seu depoimento, Guilherme Martins dos Santos Neto informou que:
[...] Nunca trabalhou no fórum criminal de Teresina, mas, às vezes, levava o lanche da sua esposa, Jussara Pollyana, que lá trabalhava; que sua esposa estagiava no gabinete da juíza da 4ª Vara; que conheceu a juíza através de sua esposa; que algumas vezes chegou a entrar no próprio gabinete da juíza; que nunca desenvolveu qualquer tarefa, não tendo acesso a processos; [...] que conheceu o Sr. Ricardo Emídio no gabinete da juíza, mas não sabe o que ele lá fazia, pois apenas era genro da juíza (fl. 753, vol. IV)
Já Ricardo Emídio Soares Soler disse ser genro da Requerida e afirmou, in verbis, que:
[...] Não trabalha com a juíza investigada; que mesmo não trabalhando com a juíza é costume frequentar o gabinete da mesma no fórum; que só desenvolve tarefas pessoais da juíza, não a auxiliando nas suas atividades fins; que as vistitas ao fórum são esporádicas, nunca havendo tirado expediente; que nunca recebeu partes ou seus advogados no gabinete em nome da juíza e nem executou tarefa de digitação; que por conta das tarefas pessoais da juíza que realiza não é remunerado; [...] que o declarante vai muito pouco ao fórum, e vai somente buscar a juíza e fica dentro do carro esperando; que só dirige para a juíza quando esta está doente (fl. 755, vol. IV).
Jussarah Pollyanna Craveiro Gomes, por sua vez, afirmou que era estagiária voluntária da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI e se dedicava a confeccionar mandados e cartas precatórias. Eis o seu depoimento, transcrito na parte que nos interessa: 

[...] Estagiou voluntariamente no gabinete da juíza da 4ª vara criminal de Teresina no período de setembro a dezembro de 2008, quando era estudante do 8º período de direito da faculdade CESVALE; que foi recrutada diretamente pela juíza a seu pedido e não recebeu qualquer espécie de remuneração; que não manteve qualquer vínculo administrativo com o Tribunal; que confeccionava mandados e cartas precatórias; [...] que conhece Ricardo Emídio e Guilherme Martins, este último sendo seu esposo, mas nenhum deles trabalhou no gabinete no referido período. (fl. 757, vol. IV)

Os depoimentos de José dos Santos Rêgo, Sheron Silva Machado e Marivaldo Barbosa de Carvalho, servidores deste Egrégio Tribunal de Justiça, corroboram o que foi dito por Ricardo Emídio Soares Solber, Jussarah Pollyana Craveiro Gomes e Guilherme Matias dos Santos Neto, como se vê: 
Depoimento do Sr. José dos Santos Rêgo: 
[...] Conhece Ricardo Emídio como genro e motorista da Juíza, que anda pelo fórum mas não trabalha lá; que Juçara era estagiária de direito e o Guilherme era marido dela; que Juçara auxiliava a juíza nos despachos e decisões, mas o Guilherme ia apenas buscá-la; que a juíza ficava no gabinete aguardando o final do expediente; que o Guilherme, esposo da estagiária Juçara, ficava aguardando fora do gabinete; que o Ricardo realizava as tarefas da juíza, mas tarefas pessoais. (fls. 744/745, vol. IV)
Depoimento da Sra. Sheron Silva Machado: 
[...] Que Juçara Poliana foi estagiária no gabinete da juíza, sendo que o Guilherme é apenas namorado desta, ao passo que o Ricardo Emídio é genro e motorista da juíza, mas não trabalha no gabinete. (fl. 748, vol. IV)
Depoimento do Sr. Marivaldo Barbosa de Carvalho: 
[...] Que via o Sr. Ricardo Emídio, mas na portaria do fórum; que não conhece as pessoas de Guilherme Martins e Jussara Pollyana. (fl. 778, vol. IV)
Todavia, ao se manifestar sobre a existência de “pessoas estranhas” (Ricardo Emídio Soares Solber, Jussarah Pollyana Craveiro Gomes e Guilherme Matias dos Santos Neto) trabalhando em seu gabinete, a Requerida proferiu defesas conflitantes. 

Nas informações do Pedido de Providências nº 117/2011, a Requerida afirmou que “‘as pessoas estranhas’ a que se refere o Relatório da Correição Geral estão devidamente identificadas e foram excepcionalmente convidadas para ajudar nas tarefas internas de seu gabinete, sob sua supervisão e subordinação direta” (fl. 658, vol. IV, negritou-se).
Já em defesa apresentada no presente PAD (Proc. nº 2011.0001.0011084-6), a Requerida informou que “as ‘pessoas estranhas’ a que se refere o Relatório da Correição Geral foram excepcionalmente, sob o propósito de estágio, convidadas pela magistrada para ajudar nas tarefas internas de seu gabinete, sob sua supervisão e subordinação” (fl. 694, vol. IV, negritou-se).

Por fim, em seu interrogatório, a Requerida afirmou que “o seu genro Ricardo Emídio se limita a dirigir o carro da declarante quando está com problema de saúde, pois é estudante do 2º período de direito” (fl. 751, vol. IV, negritou-se).
De todos os depoimentos colhidos pode-se concluir que das “pessoas estranhas” a que se refere o Relatório da Correição, somente a Jussarah Pollyana trabalhava no gabinete da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, como “estagiária voluntária”.

Não há nos autos qualquer prova de que Guilherme Matias dos Santos Neto também trabalhasse com a Requerida. E, além disso, os depoimentos colhidos indicam que a presença de Guilherme Matias dos Santos Neto na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI se restringia a deixar e a pegar a sua esposa, Jussarah Pollyana, bem como a levar lanches para a mesma.
De maneira semelhante, os depoimentos colhidos nestes autos apontam que Ricardo Emídio Soares Solber, genro da Requerida, trabalhava como motorista da magistrada investigada, não cumprindo expediente e nem exercendo qualquer função interna ao gabinete da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina - PI.
Em suma, a acusação de que Ricardo Emídio Soares Solber e Guilherme Matias dos Santos Neto “ajudavam a juíza na confecção de despacho e decisões” (fl. 735, vol. IV) não foi comprovada nestes autos. 

Quanto ao “estágio voluntário” exercido por Jussarah Pollyana Craveiro Gomes, e admitido tanto por ela quanto pela própria Requerida, faz-se necessário tecer algumas considerações.

A Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, dispunha, em seu artigo 1º, o conceito de serviço voluntário, que consistiria em uma “atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou instituição privada de fins não lucrativo, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade”. No entanto, para que alguém preste serviço voluntário, nos termos do art. 2º, da referida Lei, faz-se necessária a “celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador de serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício”.
In casu, pode-se afirmar que o serviço realizado por Jussarah Pollyana Craveiro Gomes não se enquadra como “serviço voluntário”, uma vez que não existe termo de adesão firmado entre ela e este Egrégio Tribunal de Justiça, tendo em vista que a própria Jussarah afirmou que “não manteve qualquer vínculo administrativo com o Tribunal” (fl. 757, vol. IV).
Por outro lado, o “serviço prestado” por Jussarah Pollyana não pode ser considerado estágio, pois não está em conformidade com a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.

O artigo 1º, da referida Lei, estabelece que o estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando (§ 1º), e consiste em um “ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos” (caput).
A mencionada legislação, em seu artigo 2º, prevê apenas duas formas de estágio: o obrigatório e o não obrigatório. O obrigatório “é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma” (art. 2º, § 1º), já o estágio não-obrigatório “é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória” (art. 2º, § 2º). 
No entanto, tanto o estágio obrigatório quanto o não-obrigatório, para serem considerados como tais, precisam observar os requisitos elencados no art. 3º, da Lei nº 11.788/2008, a saber:

Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 
I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

O caso descrito nestes autos está em patente desconformidade com acordo com o disposto no art. 3º, da Lei nº 11.788/2008, tendo em vista que inexiste “termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino”. Conforme dito pela própria Jussarah Pollyana, ela “foi recrutada diretamente pela juíza a seu pedido”, de modo que “não manteve qualquer vínculo administrativo com o Tribunal” (fl. 757, vol. IV). Assim, a inexistência de termo de compromisso impossibilita a classificação do serviço prestado por Jussarah Pollyana como estágio, quer seja ele obrigatório ou não-obrigatório. 
Por outro lado, o art. 12, da Lei nº 11.788/2008, estabelece que, in verbis: “o estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório”. Assim, nos termos do supracitado artigo, para (i) o estágio obrigatório, a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação e auxílio transporte é facultativa, no entanto, para (ii) o estágio não obrigatório, a concessão de bolsa (ou outra forma de contraprestação) e de auxílio transporte é compulsória.

Ora, Jussarah Pollyana afirma que “estagiou voluntariamente no gabinete da juíza da 4ª Vara Criminal de Teresina” (fl. 757, vol. IV), no entanto, o que é voluntário é, necessariamente, não-obrigatório. E, se não é obrigatório, por força do art. 12, da Lei nº 11.788/2008, deveria ser remunerado, o que não aconteceu no caso descrito nestes autos, uma vez que Jussarah Pollyana informou que “não recebeu qualquer espécie de remuneração” (fl. 757, vol. IV).

Tendo em vista que Jussarah Pollyana não recebeu qualquer forma de contraprestação, o seu “estágio” somente poderia ser incluído na modalidade de estágio obrigatório. Todavia, para que isso fosse possível, seria necessário o cumprimento do disposto no art. 8º, da Lei nº 11.788/2008, que estabelece a necessidade de celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e o ente público concedente de estágio (caput), bem como a celebração de termo de compromisso entre estes e o educando/estagiário (§ único), o que não aconteceu no presente caso. 
Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei.

Diante de todo o exposto, resta claro que o caso descrito nestes autos está em total desconformidade com a Lei nº 11.788/2008 (Lei dos Estagiários), por não preencher os requisitos estabelecidos em seus artigos 3º e 8º, o que impede a caracterização de estágio e configura a existência de vínculo empregatício, nos termos do art. 3º, §2º, e do art. 15, caput, da referida Lei:
Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. (negritou-se) 

Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 
§ 1o  A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do processo administrativo correspondente. 
§ 2o  A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à filial ou agência em que for cometida a irregularidade. (negritou-se)
Evidencia-se, assim, que o serviço prestado por Jussarah Pollyana não consiste em “serviço voluntário”, por estar em desacordo com a Lei nº 9.608/1998, e nem em estágio, por descumprir os requisitos exigidos pela Lei nº 11.788/2008. 
Trata-se, portanto, de um “serviço atípico”, de um serviço gratuito que foi prestado por Jussarah Pollyana em favor da Requerida, responsável pelo seu “recrutamento”, e que, indiretamente, beneficiou a 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, local onde esse serviço era prestado com habitualidade.

E é neste ponto que reside o erro da conduta da Requerida: ela “recrutou” pessoa estranha ao Quadro de Servidores deste Egrégio Tribunal de Justiça para exercer serviço de sua competência. Em outras palavras, Jussarah Pollyana, pessoa que não pertence ao Quadro de Servidores deste Tribunal, desempenhava atribuição que era da competência e responsabilidade da Requerida, juíza de direito, por delegação desta.
E não se diga que a conduta da Requerida, por consistir em delegação de atos sem caráter decisório, conforme ela afirma, encontraria respaldo no inciso XIV, do art. 93, da CF, uma vez que a Constituição Federal apenas autoriza a delegação de atos de administração e de mero expediente para servidores e não para pessoas estranhas ao funcionalismo público que forem “recrutadas” diretamente pelo magistrado.

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:
[...]

XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente sem caráter decisório; (negritou-se)
Contudo, embora não exista vedação expressa à conduta da magistrada na Loman e no Código de Ética da Magistratura Nacional, é evidente que a ausência de vedação legal não torna essa prática legítima, considerando os princípios de ética profissional que devem permear as instituições republicanas. Ademais, a autonomia e a independência do judiciário são valores fundamentais do Estado Democrático de Direito e não prerrogativas à disposição da discricionariedade da magistrada. E entendo que a Requerida, ao delegar atos de sua competência para pessoas estranhas ao Quadro de Servidores deste Tribunal, coloca em risco todos esses valores.

Isso porque tanto os servidores quanto os estagiários deste Tribunal de Justiça são escolhidos mediante, respectivamente, concurso público e teste seletivo, o que se faz para garantir a igualdade de oportunidade entre os concorrentes e a imparcialidade deste Tribunal na “contratação” dos seus auxiliares (servidores/estagiários). Em outras palavras, o concurso público e o teste seletivo para estagiário são instrumentos destinados a impedir a ocorrência de discriminações subjetivas e de privilégios injustificáveis, os conhecidos “clientelismo” e “apadrinhamento”. Dessa forma, o “recrutamento” de pessoal diretamente pela magistrada vai de encontro aos princípios da isonomia e, principalmente, da imparcialidade e da impessoalidade dos agentes públicos.
Por outro lado, na medida em que a Requerida “recruta” pessoas sem concurso público ou teste seletivo para exercer atividades que são da sua competência, em cristalina ofensa aos princípios da imparcialidade e da impessoalidade a que deveria se sujeitar, entendo que está a violar, também, os princípios da autonomia e da independência, uma vez que passa a se sujeitar às influências dessas “pessoas estranhas”. 

Mas não é só. O “recrutamento” de pessoas estranhas ao funcionalismo público para executar serviços que são da competência de magistrado, põe em risco não apenas os valores da autonomia e da independência do judiciário, mas, também, o valor da eficácia da prestação jurisdicional, uma vez que atos essenciais para o andamento processual são confeccionados por pessoas que não possuem formação e nem treinamento para tanto. 
O ato de delegar para outrem o desempenho de atribuição que seja de sua competência e responsabilidade é tão reprovável que encontra vedação expressa no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí: 

Art. 138º Ao Servidor é proibido: 

[...]

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado, inclusive a outro servidor, atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias; (negritou-se)

Também no âmbito do funcionalismo público federal é proibida a delegação de atos de competência de servidor para pessoa estranha à repartição, conforme se vê no inciso VI, do art. 117, da Lei nº 8.112/1990: 

Art. 117.  Ao servidor é proibido:

[...]

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; (negritou-se) 

Ora, em que pese a discussão doutrinária acerca da classificação dos magistrados como funcionários públicos ou como agentes políticos
, entendo que, se é vedado ao servidor público estadual (auxiliar da justiça) delegar atos de sua competência até mesmo para outro servidor (art. 138, VI, LC 13/1994), mais reprovável ainda é a conduta de magistrado (detentor do poder jurisdicional) que delega atos de sua competência para pessoa completamente estranha ao Quadro de Servidores do Poder Judiciário. 
Isto posto, entendo que o ato da Requerida de “recrutar” pessoa estranha aos Quadros de Servidores do Poder Judiciário para executar atos de sua competência constitui infração disciplinar caracterizada pelo descumprimento do dever descrito no artigo 35, VIII, da LOMAN, e no 5º, do Código de Ética da Magistratura:  

LOMAN

Art. 35 - São deveres do magistrado:

[...]
VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular.
Código de Ética da Magistratura 

Art. 5º Impõe-se ao magistrado pautar-se no desempenho de suas atividades sem receber indevidas influências externas e estranhas à justa convicção que deve formar para a solução dos casos que lhe sejam submetidos.
III. A PENALIDADE
Como se sabe, o exercício do controle disciplinar pela Administração Pública se concretiza quando se verifica que determinado servidor violou regra de conduta funcional legalmente pré-estabelecida. Desse modo, pode-se afirmar que a falta disciplinar consiste na violação das regras fixadas como deveres e proibições dos servidores.

No caso dos magistrados, não é diferente. A Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN e o Código de Ética da Magistratura estabelecem os deveres funcionais dos Juízes, de modo que o descumprimento desses deveres, bem como a prática de condutas legalmente vedadas, acarretam a necessidade de controle disciplinar, com a instauração do processo administrativo competente e a eventual aplicação de penalidade ao magistrado. 
In casu, resta claro que a Requerida violou o artigo 35, incisos II, III, VII e VIII, da LOMAN, bem como os artigos 5º e 20, do Código de Ética da Magistratura. E, uma vez instaurado o procedimento administrativo disciplinar e constatada a violação de deveres elencados na LOMAN e no Código de Ética da Magistratura, resta perquirir a penalidade que deverá ser aplicada à Requerida.

As penas disciplinares que podem ser aplicadas aos magistrados da Justiça Estadual estão elencadas no artigo 3º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, quais sejam: “I - advertência; II - censura; III - remoção compulsória; IV - disponibilidade; V - aposentadoria compulsória; VI – demissão”. De maneira semelhante, a LOMAN estabelece, em seu art. 42, como penas disciplinares a serem impostas aos magistrados, as seguintes: “I – advertência; II – censura; III – remoção compulsória; IV – disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; V- aposentadoria compulsória com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; VI – demissão”. 

No entanto, a aplicação das sanções administrativas disciplinares deve obedecer a uma gradação, de modo que as penas mais graves (remoção compulsória, disponibilidade, aposentadoria compulsória e demissão), a princípio, somente poderiam ser aplicadas nos casos em que o Juiz demonstra uma indisciplina, uma reincidência no descumprimento de seus deveres funcionais, ou, ainda, nos casos de gravidade das infrações apuradas ou de incompatibilidade das infrações cometidas com o exercício da magistratura. 

Isso porque as penas administrativas de remoção compulsória, de disponibilidade e de aposentadoria compulsória, conforme ressalta Carlos Gustavo Vianna Direito, afetam diretamente as garantias constitucionais conferidas aos magistrados, quais sejam: a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade salarial
. Acerca das garantias constitucionais da magistratura, Mário Guimarães esclarece, in verbis:

Vitaliciedade é o direito de se conservar o juiz no cargo, enquanto viver e não for atingido pela idade compulsória, ou por sentença judicial. Inamovibilidade, o de não poder ser removido de um lugar para o outro. Irredutibilidade, como a própria palavra indica, de não ter reduzido, pelo Governo, os seus vencimentos, salva a exceção na mesma Constituição prescrita.

Percebe-se, pois, que ao escolher a sanção administrativa disciplinar a ser aplicada a determinado magistrado, deve ser levado em conta não apenas a gravidade da infração cometida, mas, também, o grau de indisciplina do magistrado investigado, que se apura, dentre outros fatores, pela existência de reincidência no descumprimento de seus deveres funcionais, que existe no caso da acusada, porquanto em outro processo disciplinar, respondido perante este Tribunal, ela foi punida com a pena de censura:
Acordam os membros do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, por maioria, comprovada a violação de deveres funcionais pela magistrada, os quais se encontram previstos na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 35/79, no CPC (art. 125), no CPP (art. 251), no art. 21, parágrafo único, da Resolução nº  135 do CNJ, na aplicação da pena de censura à Juíza de Direito M. do R. de F. M. L. D., titular da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI, em conformidade com o parecer do Ministério Público Superior. (fl. 786, vol. IV)
Ora, “em regra, as leis sobre disciplina determinam, na reincidência, a aplicação de pena maior” 
. É certo que no Direito Administrativo disciplinar o instituto da reincidência não alcançou, ainda, lineamento definido, segundo Carlos de Barros de Júnior, mas, ainda assim, apoiado na lição de Cino Vita, escreve o autor que “o direito disciplinar tem em grande conta o instituto, no sentido de que, no caso da reincidência, a condenação se verifica em pena de categoria superior àquela aplicada na primeira vez” 
.
Segundo Fauth, o vocábulo reincidência deriva da expressão latina re-incidere e recidere, sendo composta pelo prefixo re, que significa repetição, e pela palavra incidência, que indica acontecimento sobre algo
. Assim, a reincidência significa, em seu sentido literal, recair, tornar a incidir, repetir o ato.
No sentido jurídico penal, reincidência significa repetição de um delito, o cometimento de um novo crime após a prática do anterior. Mais do que isso, “reincidência significa o cometimento de nova infração penal, após o sujeito ter sido responsabilizado criminalmente por um crime pretérito, tendo, em regra, sofrido uma pena”.

Desse modo, em âmbito administrativo, configura-se a reincidência sempre que algum servidor cometa uma segunda infração, independentemente da sua natureza, após ter sido punido pela prática de infração anterior. Ou, nas palavras de Francisco Guimarães, “reincidência é a prática reiterada da infração, da mesma natureza ou de outra, pela qual o funcionário já tenha sido punido”
.
Insta salientar que a reincidência pode ser específica ou genérica. Consoante lição de Bissoli, a diferenciação desses institutos baseia-se na identidade jurídica das infrações praticadas: (i) reincidência específica é aquela em que as infrações cometidas são da mesma natureza ou possuem entre si algum tipo de identidade; (ii) na reincidência genérica não há  a necessidade de identidade jurídica dos fatos criminosos, nem que sejam da mesma natureza, bastando, para a sua caracterização, que o autor tivesse recaído na prática de um ato infracional, independentemente da sua identidade ou espécie
.
A questão que divide a doutrina, segundo Assis, é quanto ao tipo de reincidência que deve ser considerada mais grave. Alguns juristas defendem que a reincidência específica é mais grave, pois a persistência do indivíduo em realizar o mesmo ato infracional demonstra que a aplicação da sanção não foi suficiente para reeducá-lo e impedi-lo de repetir o erro. Por outro lado, há quem defenda que a reincidência genérica deve ser considerada mais grave, por entender que a diversidade da infração é indicativo de uma distorção de personalidade mais profunda do que a repetição do mesmo fato, pois demonstra que o infrator comete as mais variadas infrações
.

Na seara criminal, conforme lição de Miguel Reale Júnior, a reincidência é um “índice a ser levado em conta pelo magistrado na fixação da pena, uma vez que se ressalta a necessária referência aos antecedentes e conduta social na dosagem da justa medida”
. Mas não é só. O Código Penal Brasileiro prevê, em seu art. 61, I, a reincidência como uma circunstância que sempre agrava a pena, ou seja, que aumenta a pena a ser aplicada ao réu.
De maneira semelhante, a Resolução nº 135/2011, do CNJ, e a LOMAN, elegem a reincidência, por eles chamada de reiteração, como circunstância que agrava a sanção administrativa disciplinar, fazendo incidir a pena de censura nos casos de reiteração [reincidência] de infrações que, em tese, poderiam ser punidas com a pena de advertência.
Resolução nº 135/2011, do CNJ:
Art. 4º O magistrado negligente, no cumprimento dos deveres do cargo, está sujeito à pena de advertência. Na reiteração e nos casos de procedimento incorreto, a pena será de censura, caso a infração não justificar punição mais grave. (negritou-se)

LOMAN:

Art. 44 - A pena de censura será aplicada reservadamente, por escrito, no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não justificar punição mais grave.
 Parágrafo único - O Juiz punido com a pena de censura não poderá figurar em lista de promoção por merecimento pelo prazo de um ano, contado da imposição da pena. (negritou-se)
Numa primeira leitura, os dispositivos acima transcritos se referem à reiteração apenas como circunstância agravante das faltas disciplinares punidas com a advertência, que sanciona in genere a negligência no cumprimento dos deveres do cargo do magistrado (art. 43, da LOMAN).
Porém, atentando-se para o núcleo normativo destes dispositivos, isto é, “no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo”, ver-se-á que essa hipótese de reincidência poderá levar à aplicação de pena de censura “se a infração não justificar infração mais grave”, o que permite a seguinte leitura do art. 44, da LOMAN: 

Art. 44 - A pena de censura será aplicada (...) no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo (...), se a infração não justificar punição mais grave. (negritou-se)
Assim, à luz deste texto normativo, a infração reiterada de negligência no cumprimento dos deveres do cargo poderá fundamentar a aplicação de pena de grau superior à pena de censura, isto é, se a infração (reiterada) justificar infração mais grave.
Em outras palavras, a reincidência de negligência no cumprimento dos deveres do cargo de magistrado poderá justificar punição mais grave que a pena de censura.

Na compreensão destes dispositivos, o intérprete observará, ainda mais, que a reincidência como agravante da punição disciplinar aplicada ao magistrado, na dicção desses dispositivos normativos, é a reincidência genérica, pois é relativa à prática reiterada de infração de negligência dos deveres do cargo.

Ora, deveres do cargo são gênero, que é composto de condutas de diferentes naturezas. A infração reiterada de quaisquer deles, independentemente de sua respectiva natureza, caracterizará reincidência, que, independentemente de ser específica ou genérica, levará sempre à majoração da pena aplicada ao magistrado.
Ninguém melhor do que Rui Stoco debateu o tema da reincidência no PAD contra magistrado como causa de agravação da pena, para concluir que, para este fim, é despicienda a distinção entre reincidência genérica e específica, na medida em que qualquer destas espécies de faltas disciplinares reiteradas poderá determinar a aplicação de pena mais grave, à consideração de que o superior hierárquico, na aplicação da pena, deve ter em conta os precedentes do magistrado, caracterizando eles reincidência específica ou reincidência genérica:
Mas, segundo observa CARLOS S. DE BARROS JÚNIOR, convém observar que, dada a latitude do juízo da autoridade, que deve ter em conta pelo geral na aplicação da pena, os precedentes do funcionário, terá ela naturalmente que considerar a hipótese de reincidência genérica.

[...]

Tem-se discutido acirradamente, em nível doutrinário, o tratamento exacerbado dispensado à reincidência. A resposta tradicional tem sido a de incluí-la como causa de agravação da pena, sem se levar em conta a figura do servidor.
Ocorre que, enquanto a legislação específica não evoluir e dispor de maneira diversa, o pensamento e entendimento clássico acima colacionado há de prevalecer.

[...]

Quer dizer, também, que a superada distinção entre reincidência genérica e específica é despicienda.

Nesse ponto, a LOMAN afastou-se do Estatuto dos Servidores Públicos Federais, que exige reincidência específica para o agravamento das punições disciplinares (art. 130, da Lei nº 8.112/90):
Art. 130.  A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 
§ 1o  Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação. 
§ 2o  Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em serviço. (negritou-se)
In casu, conforme já dito, à Requerida foi imputada a pena de censura, nos autos do PAD nº 2011.0001.002912-7, em virtude da sua reiterada “omissão em informar a este Tribunal de Justiça, quando requisitada, sobre processos criminais de sua competência”, consoante afirma o Des. Relator Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho em seu voto (fl. 805, vol. IV). No referido PAD, a Requerida foi penalizada, ainda, em razão da demora injustificável na instrução criminal de 03 (três) processos que estavam sob a sua competência. Ressalta-se, por oportuno, que o PAD nº 2011.0001.002912-7, no qual foi aplicada a pena de censura à Requerida, consiste na reunião de 19 (dezenove) reclamações disciplinares existentes contra a Requerida.

Ora, a reincidência da Requerida, ainda que genérica (infrações de natureza diversas), comprova a sua desídia reiterada em cumprir os seus deveres funcionais, fato este que deve ser levado em consideração quando da escolha da sanção administrativa a ser aplicada no presente PAD.
Feitas as considerações necessárias, passo à análise das sanções administrativas disciplinares, a fim de aferir aquela que deve ser aplicada à Requerida no presente PAD, atento aos princípios da adequação, da proporcionalidade e de responsabilidade.
No ponto é preciso levar em consideração que as penas disciplinares, de um modo geral, agrupam-se em penas de ordens, que também são chamadas de penas corretivas, e em penas expulsivas
.

As penas de ordem dirigem-se ao senso moral do acusado, com o fim de corrigir ou melhorar o servidor público, do qual não é afastado, mas no âmbito do qual procura evitar a repetição da falta disciplinar pela qual o servidor respondeu no passado.

As penas expulsivas, como o próprio nome indica, são as que importam em afastamento, exclusão ou desligamento do acusado do serviço público.

Nesta linha de pensamento, são penas de ordem a advertência, a censura, a remoção e a disponibilidade. E são penas expulsivas a aposentadoria compulsória, ou a cassação dela por sentença judicial transitada em julgado, a revogação da aposentadoria voluntária, em razão da falta disciplinar cometida antes da aposentadoria, no exercício da judicância, e demissão do serviço público judiciário.
O art. 4º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, c/c o art. 43, da LOMAN, estabelece que a pena de advertência deverá ser aplicada, por escrito e reservadamente, ao magistrado de primeiro grau que tiver sido negligente no cumprimento dos deveres do cargo.

Resolução nº 135/2011, do CNJ

Art. 4º O magistrado negligente, no cumprimento dos deveres do cargo, está sujeito à pena de advertência. [...]

LOMAN
Art. 43 - A pena de advertência aplicar-se-á reservadamente, por escrito, no caso de negligência no cumprimento dos deveres do cargo.

Já a pena de censura, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, deverá ser aplicada, por escrito e reservadamente, nas hipóteses de reiteração da negligência no cumprimento dos deveres e nos casos de procedimento incorreto.

Resolução nº 135/2011, do CNJ

Art. 4º [...]Na reiteração e nos casos de procedimento incorreto, a pena será de censura, caso a infração não justificar punição mais grave.

LOMAN
Art. 44. A pena de censura será aplicada reservadamente, por escrito, no caso de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo, ou no de procedimento incorreto, se a infração não justificar punição mais grave.
Todavia, no presente PAD, a Requerida não está respondendo, tão somente, pela negligência no cumprimento de seus deveres e nem por ter realizado procedimentos incorretos, mas, sim, em virtude da (i) delegação de atos de sua competência para pessoas estranhas ao Quadro de Servidores deste Poder Judiciário e do (ii) atraso no andamento dos feitos judiciais que estão sob a sua competência, que decorre da (ii.1) má-gestão que exerce sobre a sua Vara e da (ii.2) da ausência de fiscalização sobre os seus subordinados (servidores e oficiais de justiça).
Percebe-se, pois, que a gravidade das infrações cometidas pela Requerida, bem como a existência de reincidência genérica, desautoriza a aplicação das penas mais leves, quais sejam, as penas de advertência e de censura.
A pena de remoção compulsória, que, nos termos do art. 5º, da Resolução nº 135/2011, consiste na remoção do magistrado “do órgão em que atue para outro” também não se aplica corretamente ao presente caso. Isso porque a pena de remoção compulsória somente pode ser satisfativamente aplicada naqueles casos em que o magistrado se envolve em uma situação fática que afeta a sua credibilidade perante a comunidade local, de modo que a remoção do magistrado para outra comarca seria suficiente para resolver os vícios da prestação jurisdicional na comarca de origem. 

Em outras palavras, a pena de remoção compulsória somente se aplica àqueles casos em que a violação do dever por parte do magistrado se vincula intimamente à comarca na qual desenvolve as suas funções e não à sua própria capacidade técnica. E, in casu, as infrações cometidas pela Requerida dizem respeito à sua capacidade de gestão, de fiscalizar os seus subordinados e de impulsionar os feitos que estão sob a sua competência, infrações essas que se relacionam à capacidade técnica da Requerida e não à Vara na qual trabalha. Desse modo, a aplicação da pena de remoção compulsória, além de não servir de punição para a Requerida, não resolveria os problemas jurisdicionais da 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina.

A pena de demissão também não pode ser aplicada à Requerida, em sede de procedimento disciplinar, uma vez que esta já alcançou o selo da vitaliciedade e a referida pena somente pode ser aplicada aos magistrados que se encontram em estágio probatório, em conformidade com a segunda parte do artigo 6º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ:

Art. 6º O magistrado será posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, ou, se não for vitalício, demitido por interesse público, quando a gravidade das faltas não justificar a aplicação de pena de censura ou remoção compulsória. (negritou-se)

Isto posto, evidencia-se, por exclusão, que as infrações cometidas pela Requerida somente podem ensejar, em tese, a aplicação das sanções de disponibilidade ou de aposentadoria compulsória. 

O que primeiro chama a atenção do intérprete, no particular, é que a disponibilidade e a aposentadoria compulsória se destinam a punir as mesmas faltas disciplinares dos magistrados, como se observa, respectivamente, nos arts. 56 e 57, da LOMAN, reproduzido, em termos, pelo arts. 7º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ:

LOMAN:

 Art. 56 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a aposentadoria, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, do magistrado:

I - manifestadamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo;

Il - de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;

III - de escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou cujo proceder funcional seja incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário.

Art. 57 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a disponibilidade de magistrado, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, no caso em que a gravidade das faltas a que se reporta o artigo anterior não justifique a decretação da aposentadoria.
§ 1º - O magistrado, posto em disponibilidade por determinação do Conselho, somente poderá pleitear o seu aproveitamento, decorridos dois anos do afastamento.

§ 2º - O pedido, devidamente instruído e justificado, acompanhado de parecer do Tribunal competente, ou de seu órgão especial, será apreciado pelo Conselho Nacional da Magistratura após parecer do Procurador-Geral da República. Deferido o pedido, o aproveitamento far-se-á a critério do Tribunal ou seu órgão especial.

§ 3º - Na Hipótese deste artigo, o tempo de disponibilidade não será computado, senão para efeito de aposentadoria.

§ 4º - O aproveitamento de magistrado, posto em disponibilidade nos termos do item IV do art. 42 e do item Il do art. 45, observará as normas dos parágrafos deste artigo. (negritou-se)

Resolução nº 135/2011, do CNJ:

Art. 7º O magistrado será aposentado compulsoriamente, por interesse público, quando:

I - mostrar-se manifestamente negligente no cumprimento de seus deveres;

II - proceder de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;

III - demonstrar escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou apresentar comportamento funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário.

Isso significa dizer que as mesmas faltas disciplinares podem levar, conforme o caso, à disponibilidade ou à aposentadoria compulsória.

O critério estabelecido pelo legislador para aplicação ao magistrado de uma dessas penalidades administrativas, pelo cometimento das mesmas infrações disciplinares é a gravidade das faltas praticadas pelo acusado, ou, dito de outro modo, é o menor ou maior grau das faltas cometidas pelo magistrado.

Assim, a i) conduta manifestamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo (art. 56, I, da LOMAN) ou ii) o procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro das funções judicantes (art. 56, II, da LOMAN) e, por fim, iii) a capacidade de trabalho escassa ou insuficiente, ou, ainda, o proceder judicial incompatível com o bom desempenho das atividades judiciais (art. 56, III, da LOMAN), praticadas com extrema gravidade, levará à aposentadoria compulsória do magistrado, que é a pena máxima no serviço público, passível de ser aplicado em processo administrativo disciplinar, assim como, essas mesmas faltas, praticadas com um grau menor de gravidade, ou de gravidade média, deverá levar à disponibilidade do magistrado, ou, como diz o art. 57, da LOMAN, no caso em que a gravidade com que são cometidas essas faltas pelo magistrado “não justifique a decretação da aposentadoria”.
Dessa forma, nos casos dos arts. 56 e 57 da LOMAN, que regulam a aplicação da pena de disponibilidade e aposentadoria compulsória aos magistrados, cabe ao julgador valorar, fundamentadamente, a gravidade das faltas previstas nestes dispositivos legais, e, a partir daí, em juízo da ponderação, aplicar ao acusado a penalidade mais adequada ao caso concreto.

O Direito Administrativo Disciplinar clássico ou tradicional enxergava na escolha da penalidade pelo julgador um “certo conteúdo discricionário” na fixação da pena pelo superior hierárquico, não obstante o estabelecimento de critérios pelos estatutos disciplinares para a aplicação das penas pelas autoridades administrativas, apesar da consideração de que “o poder disciplinar contém grande parte de arbítrio”
.
No moderno Direito Administrativo Sancionador, essa liberdade de escolha na fixação da pena aplicável ao acusado é vista pela doutrina mais autorizada como manifestação do princípio da proporcionalidade que, a partir do Direito Penal, “onde o instituto ganhou notoriedade para fins de estancar sancionamentos demasiado severos ou rígidos, com ofensas aos direitos humanos”
, “o princípio da proporcionalidade penetra as normas do Direito Administrativo Sancionatório, seja na tipificação dos atos ilícitos, seja em seus sancionamento”
, razão pela qual “tratar do princípio da proporcionalidade [...], ainda que implique em mergulho em um universo bastante indeterminado de conceitos e até de valores, não pode traduzir arbítrio judicial ou administrativo”, porquanto, “a ferramenta aqui delineada só funciona num contexto transparente de argumentação jurídica sólida e bem articulada, de modo racional, coerente e como recurso às regras e demais princípios insculpidos no ordenamento jurídico”
. Daí “a importância do princípio em exame na aplicação de todo o Direito Administrativo Sancionador, eis que tal princípio jurídico limita, de um lado, a aparição e os contornos dos deveres dos jurisdicionados e administrados, e, de outro, vincula o Estado na compreensão das condutas proibidas, definindo o âmbito de alcance dos tipos repressores e sua concreta aplicação”
.
Assim, será aplicando o princípio da proporcionalidade, e não propriamente o arbítrio administrativo ou judicial, que o julgador deverá decidir entre a aplicação das penas de disponibilidade ou da aposentadoria compulsória nos casos dos arts. 56 e 57, da LOMAN.

Faz-se mister para isso proceder-se ao exame de um conjunto de fatores que devem integrar o raciocínio jurídico do intérprete
, a partir mesmo dos bens ou direitos listados pelos dispositivos legais enfrentados.
Assim, tem-se, pois, que os arts. 56 e 57, da LOMAN, listaram, concomitantemente, i) o cumprimento dos deveres do cargo (art. 56, I), ii) a dignidade, a honra e o decoro das funções magistrativas (art. 56, II) e iii) capacidade de trabalho do magistrado ou o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário (art. 56, III), considerando como violação a esses bens i) a manifesta negligência no cumprimento dos deveres do cargo de magistrado (art. 56, I), ii) o procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro das funções judiciais (art. 56, II) e, por fim, iii) a escassa ou insuficiência capacidade de trabalho, ou o proceder funcional incompatível com o bom desempenho do Poder Judiciário (art. 56, III).
Art. 56 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a aposentadoria, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, do magistrado:

I - manifestadamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo;

Il - de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;

III - de escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou cujo proceder funcional seja incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário.

Art. 57 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a disponibilidade de magistrado, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, no caso em que a gravidade das faltas a que se reporta o artigo anterior não justifique a decretação da aposentadoria.
§ 1º - O magistrado, posto em disponibilidade por determinação do Conselho, somente poderá pleitear o seu aproveitamento, decorridos dois anos do afastamento.

§ 2º - O pedido, devidamente instruído e justificado, acompanhado de parecer do Tribunal competente, ou de seu órgão especial, será apreciado pelo Conselho Nacional da Magistratura após parecer do Procurador-Geral da República. Deferido o pedido, o aproveitamento far-se-á a critério do Tribunal ou seu órgão especial.

§ 3º - Na Hipótese deste artigo, o tempo de disponibilidade não será computado, senão para efeito de aposentadoria.

§ 4º - O aproveitamento de magistrado, posto em disponibilidade nos termos do item IV do art. 42 e do item Il do art. 45, observará as normas dos parágrafos deste artigo.

Assim, por entender que as infrações cometidas pela Requerida se enquadrariam no inciso III, do artigo 7º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ (“escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou apresentar comportamento funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário”), o Relator do presente PAD votou pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória à Requerida, que consiste na sanção administrativa mais severa:
Art. 7º - O magistrado será aposentado compulsoriamente, por interesse público, quando:

I - mostrar-se manifestamente negligente no cumprimento de seus deveres;

II - proceder de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;

III - demonstrar escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou apresentar comportamento funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário.

Num primeiro momento de exame dos autos, estive inclinado a seguir o bem lançado voto do digno relator do processo, até porque, como ele, enquadro também a conduta da Requerida no art. 56, III, da LOMAN, para tipificá-la como procedimento funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário e até mesmo como escassa ou insuficiente capacidade de trabalho.
Não obstante isso, verifiquei que a jurisprudência do CNJ, em matéria disciplinar dessa natureza, tem punido o magistrado com pena de aposentadoria compulsória nos casos de improbidade administrativa ou de outro fato grave, que, na mesma linha da improbidade administrativa, tomo, exemplificativamente, como corrupção, prevaricação, tráfico de influência, sendo que, fora desses casos, parece que a jurisprudência tende a reduzir a penalidade aplicada ao magistrado para uma outra mais leve.
Assim, enfrentando um caso similar, no qual a magistrada era acusada de desídia no cumprimento de seus deveres e de má gestão na sua Vara, o Conselho Nacional de Justiça deixou assente que “inexistente qualquer acusação acerca de improbidade administrativa ou outro fato grave, a aposentadoria compulsória se revela penalização excessiva”: 

REVISÃO DISCIPLINAR. MAGISTRADA APOSENTADA COMPULSORIAMENTE. PENALIDADE EXCESSIVA. MAGISTRADA ACUSADA DE DESÍDIA E MÁ GESTÃO DA VARA; DESRESPEITO AO TRIBUNAL E FALTA DE URBANIDADE NO TRATO COM OS SERVIDORES.

1. Comprovado apenas o confronto da magistrada com os juízes auxiliares do tribunal, não restaram provadas as demais acusações. 

2. Inexistente qualquer acusação acerca de improbidade administrativa ou outro fato grave, a aposentadoria compulsória se revela penalização excessiva.

3. Revisão procedente para reduzir a pena para censura e determinar a reintegração da magistrada.
(CNJ - REVDIS - Processo de Revisão Disciplinar - Conselheiro - 0006965-72.2010.2.00.0000 - Rel. MARCELO NOBRE - 143ª Sessão - j. 13/03/2012, negritou-se).

Dessa forma, tendo em vista as condutas adotadas pela Requerida, bem como a inexistência de improbidade administrativa, de corrupção, de tráfico de influência ou de qualquer outra falta mais grave, entendo que a aposentadoria compulsória, sanção mais severa, consiste em penalização excessiva.

Com efeito, na linha da jurisprudência do CNJ, insta salientar que não existem provas de que a Requerida, ou qualquer um de seus subordinados (servidores e oficiais de justiça), esteja envolvida com tráfico de influência ou com corrupção, conforme relatado pelo então Juiz Corregedor Auxiliar, Dr. Luís Henrique Moreira Rêgo: 

Que teve notícias, por pessoas que não quiseram formalizar o fato, que havia tráfico de influência no gabinete da juíza Maria do Rosário, exercido principalmente pelas duas pessoas que a acompanharam de Parnaíba a Teresina, cujos nomes não sabe precisar, e pelo Sr. José dos Santos Rêgo, bombeiro hidráulico deste tribunal, mas exercia a função de oficial de justiça, por designação não sabe de quem; que só ouviu comentários maldosos sem prova da existência de corrupção naquela Vara, não por parte da Juíza, mas de funcionários, que em relação a juíza nada ouviu a respeito, mas apenas de funcionários e de outros que lá trabalhavam mesmo não sendo funcionários (fl. 735, vol. IV, negritou-se). 

Assim, os diversos comemorativos dos autos encaminham o raciocínio jurídico do julgador a ponderar a gravidade da falta cometida pela Requerida, na forma do art. 57, da LOMAN, de modo a sancionar a sua conduta com a pena de disponibilidade.
De fato, a morosidade em massa dos processos que estão sob a condução da Requerida está configurada numericamente nos autos deste PAD pelos dados levantados pela Correição Ordinária Geral, que se levou a efeito, no período de 06 a 10 de dezembro de 2010, na 4ª Vara Criminal da Comarca de Teresina – PI.
São feitos antigos, com praticamente 05 (cinco) anos de ajuizamento, à época da referida correição, com uma média de 250 (duzentos e cinquenta) dias de atraso geral, dos quais não se sabe indicar o paradeiro de 495 (quatrocentos e noventa e cinco) processos, o que corresponde ao percentual de 13,95% (treze vírgula noventa e cinco por cento) dos processos com tramitação na vara.
A gravidade desses fatos cresce de importância, sobretudo quando se tem em consideração que se trata de processos criminais nos quais estão em jogo diretamente a liberdade das pessoas e o direito de todas elas à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da CF), com sérios reflexos na superlotação dos presídios, que é um dos fatores para o desencadeamento de repetidas rebeliões e motins.

Isso é importante frisar porque a gravidade das faltas se revela também pelas consequências produzidas pelo cometimento da infração.

Aliás, é o art. 128, da Lei nº 8.112/90, que se aplica ao caso por força do art. 26, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, que estabelece que a dosimetria da pena está subordinada, dentre outras circunstâncias enumeradas por este dispositivo, aos danos que provieram para o serviço público do cometimento da infração, isto é, às consequências advindas da falta decorrente do descumprimento dos deveres de gestor do cargo de magistrado: 
Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.
Parágrafo único.  O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. 
Nesta mesma linha é a doutrina subscrita por Themístocles Brandão Cavalcanti ao escrever que “qualquer falta pode ser considerada grave, desde que se revista de circunstâncias que tornem grande o prejuízo ao serviço ou à disciplina interna da repartição” 
.
Ao lado disso, a admissão de pessoa estranha ao Quadro de Pessoal do Juízo não deixa de contribuir para realçar a gravidade da falta disciplinar caracterizada eminentemente pela falta de gerência eficaz da vara, comprometendo o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário nessa unidade jurisdicional da Comarca de Teresina – PI.
Por si, esse fato deveria, realmente, levar à aposentadoria compulsória da Requerida, como propõe o relator do presente PAD, mas, de qualquer sorte, mesmo em meio a essa desorganização nos serviços da vara, a acusada tomou algumas providências de rotina para garantir o fluxo democrático dos serviços.

Dentre essas providências, podem ser citadas: a realização de zoneamento dos processos pendentes de cumprimento de mandado, a fim de dar maior efetividade ao serviço dos oficiais de justiça (fl. 740, vol. IV); a realização de reunião com o representante do Ministério Público e com os servidores da secretaria, na qual a Requerida informou sobre as boas práticas recomendadas em cartilha do CNJ (fls. 746/747, vol. IV); a distribuição para os servidores da secretaria de modelo de certidão (fl. 775/776, vol. IV); a redação de provimento no qual constava prioridades e prazos a serem cumpridos pelos oficiais de justiça e servidores (fl. 757, vol. IV);  a existência pedido de providências contra o oficial de justiça Alcidon e a diretora de secretaria Sandra Calume (fl. 757, vol. IV). 
Isso evidentemente ameniza, em princípio, a gravidade da falta que lhe é imputada pelo Relator do processo, mas não lhe retira o ônus gravoso de sua responsabilidade funcional, pois, apesar disso, a Requerida não enfrentou os problemas de gestão dos processos da vara, nem mesmo os problemas de gestão de pessoal, que lhe ditavam o dever de concentrar esforços na localização de processos desaparecidos, porque não foram localizados pela Secretaria da Vara, na colocação em dia por este órgão dos processos atrasados e no cumprimento imediato de uma massa de mandados judiciais atrasados por ineficiência de Oficiais de Justiça.
Ao contrário disso, ufana-se a Requerida, na sua defesa prévia, de ter-se encontrado em seu gabinete de trabalho apenas 14 (quatorze) processos em atraso, num acervo de 3.500 (três mil e quinhentos) processos da vara, o que, no seu entender, “devia ser motivo de premiação” (fl. 152, vol. I), o que seria justo, se não fosse o atraso generalizado de processos antigos nessa unidade judiciária, com quase 500 (quinhentos) deles desaparecidos, à míngua de localização pela Secretaria do Juízo, como reconhece, em termos, a Requerida, ao alegar, em sua defesa, “que o atraso no andamento dos processos se dava também por culpa da desorganização da secretaria; que por vezes os processos não eram nem encontrados” (fl. 751, vol. IV).

Isso cresce de relevo quando se tem em conta, como ficou demonstrado neste caso que, de todas as Varas Criminais da Comarca de Teresina – PI, a 4ª Vara, da qual é titular a Requerida, é a que possui o maior de número de servidores, e que, não obstante, foi a que julgou o menor número de processos, ficando abaixo não somente da meta do CNJ, para o exercício de 2010, como também das médias alcançadas pelos demais juízes criminais desta Capital.
A par disso, a Requerida é reincidente, na forma da lei, já tendo sido apenada em outro processo disciplinar, com a pena de censura, resultante da quebra de deveres da gestão da vara, caracterizada pela negligência no cumprimento de deveres do cargo. 
Como ensina Fábio Media Osório, “há um conjunto de obrigações funcionais que integram, aliás, o rol dos chamados ‘casos fáceis’, em que o gestor reconhece, ou deveria reconhecer, de plano, seus deveres públicos. Tais deveres resultam ligados à normativa incidente e vinculante, contemplada desde logo no plano legislativo ou administrativo” 
.

Ora, ao requerer para si premiação, como argumento de defesa, a Requerida dá mostras que tem dificuldades em reconhecer de plano esses deveres públicos de gestão que torna o juiz responsável não somente pelo seu gabinete de trabalho, mas por todo o conjunto da unidade judiciária, por seus serviços internos e externos, dos quais tem a direção superior.

A responsabilidade da Requerida pelo incumprimento desses deveres de gestão está caracterizada, ao lado da gravidade da falta que salta aos olhos, diante da nobreza dos bens tutelados pelos arts. 56 e 57, da LOMAN.
Não há aqui as excludentes dessa falta disciplinar, que seriam a “insuficiência de meios materiais ou humanos para a consecução dos interesses judiciários”, porquanto se sabe que, “se houver falta de condições para trabalho, obviamente não estará caracterizada incapacidade para o trabalho que justifique a falta” 
.

Como afastei, pelas razões do meu voto, a aplicação de pena de aposentadoria compulsória, por uma questão de valoração da gravidade da falta cometida pela Requerida, e, por outro lado, por serem incabíveis, no caso, as demais penas, seja a de advertência, censura ou remoção compulsória, por sua evidente inadequação pública, resta salientar, à luz destas considerações, que o art. 57, caput, da LOMAN, determina, in verbis, que: 
Art. 57 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a disponibilidade de magistrado, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, no caso em que a gravidade das faltas a que se reporta o artigo anterior não justifique a decretação da aposentadoria.

Em outras palavras, a disponibilidade do magistrado deverá ser decretada quando o magistrado tiver se mostrado manifestamente negligente no cumprimento de seus deveres (inc. I, art. 56, LOMAN) e/ou tiver procedido de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções (inc. II, art. 56, LOMAN) e/ou tiver demonstrado escassa ou insuficiência capacidade de trabalho, ou apresentar comportamento funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário (inc. III, art. 56, LOMAN), desde que a gravidade da sua falta não justifique a decretação da aposentadoria compulsória.

Na disponibilidade, o Juiz fica afastado do exercício de suas funções, em razão do cumprimento da pena, podendo o magistrado, nos termos do § 1º, do art. 57, da LOMAN, pleitear o seu aproveitamento no prazo de dois anos após a decisão que o afastou. Ademais, o período de disponibilidade somente será computado para fins de aposentadoria, conforme disposto no § 3º, do art. 57, da LOMAN.

Art. 57 - O Conselho Nacional da Magistratura poderá determinar a disponibilidade de magistrado, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, no caso em que a gravidade das faltas a que se reporta o artigo anterior não justifique a decretação da aposentadoria.

 § 1º - O magistrado, posto em disponibilidade por determinação do Conselho, somente poderá pleitear o seu aproveitamento, decorridos dois anos do afastamento.

 § 2º - O pedido, devidamente instruído e justificado, acompanhado de parecer do Tribunal competente, ou de seu órgão especial, será apreciado pelo Conselho Nacional da Magistratura após parecer do Procurador-Geral da República. Deferido o pedido, o aproveitamento far-se-á a critério do Tribunal ou seu órgão especial.

 § 3º - Na Hipótese deste artigo, o tempo de disponibilidade não será computado, senão para efeito de aposentadoria.

 § 4º - O aproveitamento de magistrado, posto em disponibilidade nos termos do item IV do art. 42 e do item Il do art. 45, observará as normas dos parágrafos deste artigo. (negritou-se)
Isto posto, da combinação do artigo 57, da LOMAN, com o artigo 6º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, pode-se concluir que a pena da disponibilidade deverá ser aplicada àqueles casos de gravidade intermediária, no qual a gravidade da falta, não obstante comprovada, desautoriza a aplicação da pena de advertência, de censura e de remoção compulsória, porém, não é elevada o suficiente para justificar a aplicação da pena de aposentadoria compulsória, em face da comprovação de algumas atenuantes existentes nos autos do processos.

A aferição da gravidade da falta é, portanto, indispensável para a formação do juízo de culpabilidade, que, consoante jurisprudência do CNJ, é “análogo ao feito na esfera penal” e “deve levar em conta a reprovabilidade da conduta” (CNJ - REVDIS - Processo de Revisão Disciplinar - Conselheiro - 0007176-45.2009.2.00.0000 - Rel. NEVES AMORIM - 135ª Sessão - j. 27/09/2011). E, consoante doutrina de Rogério Greco, “reprovável ou censurável é aquela conduta levada a efeito pelo agente que, nas condições em que se encontra, podia agir de outro modo”
.

E não há dúvida de que, na condição de gerente da vara da qual é titular, a Requerida poderia agir de outro modo, para impedir que as atividades do Poder Judiciário, nessa unidade de trabalho, chegassem ao nível de desorganização administrativa, processual e jurisdicional que atingiu, razão pela qual é cabível a aplicação ao caso da pena de disponibilidade à magistrada, em obediência ao princípio da proporcionalidade desta sanção, consagrada no art. 57, da LOMAN, por ofensa ao art. 56, I e III, deste mesmo diploma legal. 

Assim, considerando que: (i) a gravidade das infrações cometidas pela Requerida e a sua reincidência desautorizam a aplicação das penas de advertência e de censura; (ii) a pena de remoção compulsória somente se aplica satisfativamente aos casos nos quais as infrações cometidas se vinculam intimamente à comarca, o que não é o caso dos autos; (iii) a pena de demissão não pode ser aplicada à Requerida em sede de procedimento administrativo em virtude de sua vitaliciedade; (iv) a aposentadoria compulsória consiste em penalização excessiva, tendo em vista a inexistência de improbidade administrativa, de corrupção ou de qualquer outro fato grave; (v) a Requerida tomou providências, ainda que rotineiras, para a solução de problemas burocráticos da Vara, mas que, apesar disso, não enfrentou os problemas de gestão da Vara, que ficaram à deriva de sua iniciativa; (vi) a Requerida admitiu que pessoas estranhas ao Quadro de Servidores deste Tribunal trabalhassem em seu gabinete; resta claro que a pena de disponibilidade, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, é a sanção que mais se coaduna com a gravidade das faltas cometidas pela Requerida.
A disponibilidade, por não ser pena expulsiva da administração judiciária, está para o Estatuto dos Magistrados como a suspensão está para o Estatuto dos Servidores Públicos Civis, isto é, trata-se de uma pena de ordem, que é suspensiva de direitos, por excelência, como reconhece a doutrina de Carlos de Barros Júnior, ao escrever que “na classe das penas suspensivas de direitos relativos ao exercício da função, podemos incluir a sanção da disponibilidade” 
.

Ora o conjunto dessas penalidades revela uma gradação nas sanções que vem sendo aplicadas à Requerida basicamente por incumprimento dos deveres de gestão impostos ao cargo de juiz, na série das quais uma pena mais grave, como é a disponibilidade, foi precedida de uma mais leve, como a pena de censura, muito embora esteja ciente da observação de Carlos S. de Barros Júnior da qual não “é necessário que uma pena grave seja precedida de aplicação de penas mais leves, não sendo obrigatória a observância da graduação estabelecida em lei, desde que se trata de faltas mais graves” 
, o que aliás está explícito no texto do art. 57, da LOMAN, ao estabelecer que a gravidade das faltas, previstas no art. 56, da LOMAN, só resultará em disponibilidade da magistrada quando a graveza da falta não justificar a decretação de sua aposentadoria compulsória, que um sancionamento mais gravoso do que a disponibilidade.
Ademais, na forma do art. 128, caput e § único, da Lei nº 8.112/90, aplicada ao PAD por força do art. 26, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, estou considerando a gravidade da infração cometida pela Requerida, os danos decorrentes dessa infração, e as circunstâncias agravantes e atenuantes, os seus antecedentes funcionais, a fundamentação legal e a causa de sua aplicação.
Art. 128.  Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 
Parágrafo único.  O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar.
Isto posto, voto pela aplicação da pena de disponibilidade à Requerida, Dra. Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias, em conformidade com o art. 6º, da Resolução nº 135/2011, do CNJ, c/c o art. 57, da LOMAN, por ofensa ao art. 56, I e III, da LOMAN.
Em respeito ao art. 20, § 4º, da LOMAN, comunique-se, no prazo de 15 (quinze) dias, o resultado do julgamento do presente Processo Administrativo Disciplinar ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

É o meu voto.

Francisco Antônio Paes Landim Filho
Desembargador
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